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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA DIR GDG/CEFET-MG Nº 314, DE 12 DE MAIO DE 2023

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS, nomeado pela Portaria
MEC n. 1.735, de 11 de outubro de 2019, D.O.U., de 15 de outubro de 2019, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o que consta no Processo Eletrônico n. 23062.013724/2023-99, resolve:

I - Conceder Licença para Tratar de Interesses Particulares nos termos do artigo 91, da Lei n. 8.112/1990, a servidora JULIA
LUCIA DA SILVA OLIVEIRA, matrícula SIAPE n. 1146051, ocupante do cargo efetivo de Técnico em Secretariado, Classe D,
Padrão 406, pertencente ao Quadro Permanente desta Autarquia Educacional, no período de 22/05/2023 a 21/11/2023.

II - Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

(Assinado digitalmente em 12/05/2023 16:20 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Processo Associado: 23062.013724/2023-99

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
314, ano: 2023, tipo: PORTARIA DIR, data de emissão: 12/05/2023 e o código de verificação: 1639587ab1
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA DIR GDG/CEFET-MG Nº 315, DE 17 DE MAIO DE 2023

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE
MINAS GERAIS, autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação,
usando de suas atribuições legais e considerando i) a Resolução CEPE-21/14, de 22
de agosto de 2014; ii) a Resolução CEPT-18/16, de 08 de julho de 2016, iii) o
disposto na Resolução CD-012/20, de 8 de abril de 2020; iv) as áreas de competência
da Diretoria de Extensão e Desenvolvimento Comunitário, conforme estabelecidas no
inciso V do art. 10 da Resolução CD-012/20,

RESOLVE:

Art. 1º - Delegar competência ao Diretor de Extensão e Desenvolvimento Comunitário
para, observada a legislação e os normativos vigentes, assinar:

(i) Termos de Convênio de Estágio e Acordos de Cooperação para
Concessão de Estágios, firmados nos termos da Lei 11.788/2008;

(ii) Termos de Compromisso e demais documentos de Estágio, firmados
nos termos da Lei 11.788/2008;

(iii) Termos de Convênio de Programas de Aprendizagem Profissional,
firmados nos termos da Lei n° 10.097/2000;

(iv) Contratos de Aprendizagem Profissional, firmados nos termos da Lei
n° 10.097/2000.

Parágrafo único - O Diretor de Extensão e Desenvolvimento Comunitário será
substituído nos afastamentos, ausências, impedimentos legais ou regulamentares
pelo Diretor Adjunto de Extensão e Desenvolvimento Comunitário.

Art. 2º Fica revogada a Portaria nº 15/2021, de 01/07/2021.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor nesta data.

(Assinado digitalmente em 17/05/2023 11:09 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
315, ano: 2023, tipo: PORTARIA DIR, data de emissão: 14/05/2023 e o código de verificação: 68ec44ba3c
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA DIR GDG/CEFET-MG Nº 316, DE 16 DE MAIO DE 2023

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS
GERAIS, autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso de
suas atribuições legais e, considerando o disposto na Portaria nº 404, de 23 de abril
de 2009, do Ministério da Educação, e o que consta no processo nº
23062.023363/2023-99,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o afastamento do país do servidor Listz Simões de Araújo, matrícula
Siape nº 2092277, ocupante do cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológica (EBTT), pelo período de 21/07/2023 a 28/07/2023, trânsito incluso, para
acompanhar a equipe de competição Trincabotz no evento TECNHOXIAN 2023, em
Nova Delhi, Índia, com ônus para o CEFET-MG.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 16/05/2023 18:22 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Processo Associado: 23062.023363/2023-99

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
316, ano: 2023, tipo: PORTARIA DIR, data de emissão: 16/05/2023 e o código de verificação: 57b8fae67d
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA DIR GDG/CEFET-MG Nº 317, DE 17 DE MAIO DE 2023

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS
GERAIS, autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso de
suas atribuições legais e, considerando o disposto na Portaria nº 404, de 23 de abril
de 2009, do Ministério da Educação, e o que consta no processo nº
23062.023363/2023-99,

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o afastamento do país do servidor Artur Caron Mottin, matrícula
Siape nº 1326580, ocupante do cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e
Tecnológica (EBTT), pelo período de 21/07/2023 a 28/07/2023, trânsito incluso, para
acompanhar a equipe de competição Trincabotz no evento TECNHOXIAN 2023, em
Nova Delhi, Índia, com ônus para o CEFET-MG.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 17/05/2023 10:33 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Processo Associado: 23062.023363/2023-99

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
317, ano: 2023, tipo: PORTARIA DIR, data de emissão: 16/05/2023 e o código de verificação: 5412963bf5
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA DIR GDG/CEFET-MG Nº 318, DE 17 DE MAIO DE 2023

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS
GERAIS, autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso de
suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, considerando o teor do
Memorando Eletrônico nº 30/2023 - DPPG/CEFET-MG, de 03/05/2023,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os membros relacionados a seguir para integrar o Comitê de Ética
em Pesquisa do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas (CEP/CEFET-MG)
pelo período compreendido entre 17/05/2023 e 26/12/2023:

I - Representante dos Grupos de Pesquisa certificados pela Instituição, constantes do
Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq:
a) Prof. Wellington Lopes - titular

II - Representantes docentes pesquisadores nas áreas de Engenharias ou Ciências
Exatas e da Terra:
a) Prof. Anderson Fabian Ferreira Higino - titular
b) Prof. Mauro Lúcio Lobão Iannini - titular
c) Prof. Carlos Magno Martins Cosme - titular

III - Representantes docentes pesquisadores nas áreas de Ciências Biológicas ou
Ciências da Saúde:
a) Prof.a Fabiana da Conceição Pereira Tiago - titular
b) Prof.a Leila Saddi Ortega - titular
c) Prof.a Rosiane Resende Leite - titular

IV - Representantes docentes pesquisadores nas áreas de Ciências Humanas, ou
Ciências Sociais Aplicadas, ou Linguística, Letras e Artes:
a) Prof.a Iomara Albuquerque Giffoni - titular
b) Prof.a Laíse Ferraz Correia - titular
c) Prof.a Lívia Maria de Pádua Ribeiro - titular
d) Prof. Luiz Henrique de Lacerda Abrahão - titular
e) Prof. Raphael Freitas Santos - titular
f) Prof.a Roseane de Aguiar Lisboa Narciso - titular
g) Prof.a Sabina Maura Silva - titular

V - Membros da comunidade externa, profissional ou pesquisador, não pertencentes
ao quadro funcional da Instituição:
a) Prof.a Maria Rita Neto Sales Oliveira - titular
b) Sr. Otacílio José Ribeiro - titular

VI - Representante do corpo discente da Pós-Graduação Stricto Sensu do CEFET-MG:
a) Sra. Cláudia Leão de Carvalho Costa - titular

VII - Representantes de Participantes de Pesquisa:
a) Sra. Renata Gomes da Silva - titular
b) Sra. Marina Neiva Alvim - titular

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, designa-se a Prof.a
Laíse Ferraz Correia e o Prof. Wellington Lopes, respectivamente, Coordenadora e
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Vice-Coordenador do CEP/CEFET-MG.

Art. 2º Revogar a Portaria DIR GDG/CEFET-MG nº 240, de 15 de abril de 2023.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor em 17 de maio de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 17/05/2023 11:09 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
318, ano: 2023, tipo: PORTARIA DIR, data de emissão: 16/05/2023 e o código de verificação: 79e8bd098a
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA DIR GDG/CEFET-MG Nº 319, DE 17 DE MAIO DE 2023

O DIRETOR GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS, vinculado ao Ministério da Educação, no uso
de suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 56 do Regimento Geral deste
Centro, aprovado pela Portaria nº. 003 de 09.01.84, e tendo em vista a Lei n° 14.535,
de17 de janeiro de 2023, publicada no Diário Oficial da União no dia 17 de janeiro de
2023 e Portaria GM/MPO nº 129 de 11 de maio de 2023, publicado no Diário Oficial
da União no dia 12 de maio de 2023.

R E S O L V E:

1. Suplementar a dotação orçamentária no valor de R$8.630.511,00 (Oito milhões,
seiscentos e trinta mil, quinhentos e onze reais) conforme anexo I;

2. Determinar que a Diretoria de Planejamento e Gestão e a Coordenação de
Orçamento e Finanças tomem as providências necessárias para o cumprimento
desta Portaria.

Esta Portaria entra em vigor nesta data.

(Assinado digitalmente em 17/05/2023 11:09 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

(Assinado digitalmente em 17/05/2023 10:04 )
MARIA APARECIDA DA SILVA

COFI (11.54.04)
Matrícula: 2079085

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
319, ano: 2023, tipo: PORTARIA DIR, data de emissão: 17/05/2023 e o código de verificação: b386e3c45d

Boletim de Serviço e Pessoal nº 18, de 19 de maio de 2023 | Página 10

https://sig.cefetmg.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA DIR GDG/CEFET-MG Nº 320, DE 17 DE MAIO DE 2023

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS, nomeado pela Portaria
MEC n. 1.735, de 11 de outubro de 2019, D.O.U., de 15 de outubro de 2019, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o que consta no Processo Eletrônico n. 23062.049228/2022-92 e no Despacho Decisório nº 417/2023 - GDG resolve:

RETIFICAR, na Portaria DIR Nº 766/2022 - GDG, de 28 de novembro de 2022, publicada no Boletim de Serviço e Pessoal
nº 47, de 02 de dezembro de 2022, p. 14, que trata da concessão de Licença Para Tratar de Interesses Particulares ao
servidor EVANDRO DE SOUSA DAMASO, matrícula SIAPE 2353205:

Onde se lê: "pelo período de 01/05/2023 a 01/05/2026";

Leia-se: " pelo período de 12/06/2023 a 01/05/2026".

(Assinado digitalmente em 17/05/2023 16:14 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
320, ano: 2023, tipo: PORTARIA DIR, data de emissão: 17/05/2023 e o código de verificação: 2624942995
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 2, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2023

Altera a Portaria nº 18/2021 - DG, que dispõe sobre jornada
de trabalho e controle eletrônico de frequência dos servidores
técnico-administrativos do CEFET-MG.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS, no 
uso das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas, considerando a necessidade 
de garantir a conformidade legal das atividades de controle de frequência de servidores 
técnico-administrativos em educação, no que concerne à homologação de registros de ponto 
eletrônico e ao encaminhamento de débitos para a efetivação de descontos remuneratórios, 
conforme art. 44 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 7º da Portaria nº 18/2021 - DG, conforme a seguir:

"Art. 7º [...]

Parágrafo único. Em casos de constatação de não cumprimento do dever de homologação dos registros 
de ponto, a chefia imediata será notificada pela Divisão de Cadastro e Controle de Pessoal, cabendo-lhe 
a homologação em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis após a notificação, prazo após o qual, mantido o 
descumprimento, será aplicado o disposto no art. 8º-A."

Art. 2º Alterar o art. 8º da Portaria nº 18/2021 - DG, conforme a seguir:

"Art. 8º [...]

§ 1º O chefe imediato deverá encaminhar, do 6º ao 10º dia útil do mês seguinte à ocorrência, os 
registros de débitos não compensáveis realizados no sistema de controle de frequência, por formulário 
padronizado no Anexo I, para cadastro nos sistemas governamentais, de modo a ser efetivado o 
desconto remuneratório de que trata o art. 8º.

§ 2º O encaminhamento disposto no caput deverá ser feito à Coordenação de Gestão de Pessoas do 
respectivo campus, no caso de campi do interior, e à Divisão de Cadastro e Controle de Pessoal, no caso 
de campi de Belo Horizonte, às quais incumbirá a realização dos cadastramentos dispostos no caput.

§ 3º Os débitos não compensáveis que não forem encaminhados pela chefia para desconto 
remuneratório no prazo disposto no § 1º serão verificados pela Divisão de Cadastro e Controle de 
Pessoal e notificados à chefia imediata e ao servidor interessado.

§ 4º Recebida a notificação de que trata o § 3º, o chefe imediato terá 10 (dez) dias úteis para verificar os 
registros e:

I - realizar o encaminhamento do débito à Divisão de Cadastro e Controle de Pessoal, por meio do 
formulário disposto no Anexo I;

II - ajustar os registros no sistema de controle de frequência, caso verifique que há erro de 
contabilização do débito não compensável, e informar o ajuste à Divisão de Cadastro e Controle de 
Pessoal.

§ 5º Caso a chefia imediata não cumpra o dever de que trata o § 4º, será aplicado o disposto no art. 8º-
A.

Art. 3º Incluir o art. 8º-A na Portaria nº 18/2021 - DG, com a seguinte redação:
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"Art. 8º-A Os casos de omissão da chefia imediata em realizar a homologação dos registros de ponto 
e/ou encaminhamentos de débitos não compensáveis, sem apresentação de justificativa técnica, serão 
encaminhados, pela Divisão de Cadastro e Controle de Pessoal, à Diretoria-Geral, para deliberação 
sobre as providências cabíveis.

Parágrafo único. Nos casos de omissão da chefia imediata em realizar os encaminhamentos de débitos 
não compensáveis registrados após a homologação dos registros de ponto, assim que a providência 
disposta no caput for tomada, a Divisão de Cadastro e Controle de Pessoal comunicará a situação à 
autoridade superior à chefia imediata, que passará a ser incumbida de verificar os registros de 
frequência e realizar os procedimentos previstos nos incisos I e II do § 4º do art. 8º, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis após a notificação.

Art. 4º Incluir o Anexo I na Portaria nº 18/2021 - DG, com a seguinte redação:

"Anexo I - Ocorrência faltas, saídas antecipadas ou atrasos não compensáveis

À Divisão de Cadastro e Controle de Pessoal
Senhor(a) Chefe,
Encaminho a relação dos dias com ocorrências de faltas, saídas antecipadas e atrasos NÃO COMPENSÁVEIS do servidor abaixo 
relacionado, para registro no cadastro funcional e o acerto financeiro do desconto.

MÊS/ANO:

SERVIDOR: MATRÍCULA SIAPE:

UNIDADE ORGANIZACIONAL: TELEFONE:

JORNADA DIÁRIA DE TRABALHO:

DIA/MÊS/ANO DÉBITO (formato hora/minuto)
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Observação: O RELATÓRIO DE REGISTRO DIÁRIO DE PONTO ELETRÔNICO que originou as citadas ocorrências deve ficar arquivado 
no setor. Caso haja necessidade, esse documento será requerido."

Art. 5º Esta portaria entra em vigor em 1º de março de 2023.

(Assinado digitalmente em 27/02/2023 08:44 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 2,
ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 10/02/2023 e o código de verificação: 46db91054f
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 3, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2023

Altera o Regulamento do Programa de Desenvolvimento de
Pessoas, aprovado pela Portaria DIR nº 518/2022.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições
legais e regimentais que lhe são conferidas, considerando a necessidade de dar clareza às regras do reconhecimento da
participação em programa de pós-graduação stricto sensu como ação de desenvolvimento em serviço, previstas pela
Portaria DIR nº 518/2022, resolve:

Art. 1º Incluir parágrafo único no art. 72 do Regulamento do Programa de Desenvolvimento de Pessoas, aprovado pela
Portaria DIR nº 518/2022, com a seguinte redação:

"Art. 72 [...]

Parágrafo único. O reconhecimento da participação em programa de pós-graduação stricto sensu como ação de
desenvolvimento em serviço não será concedido de forma retroativa, cabendo ao servidor interessado aguardar a
emissão do ato disposto no inciso III do caput para iniciar a readequação de suas atividades de trabalho com base no
referido reconhecimento."

Art. 2º Esta portaria entra em vigor em 1º de março de 2023.

(Assinado digitalmente em 16/02/2023 07:51 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 3,
ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 15/02/2023 e o código de verificação: d5662b8fe9
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 4, DE 31 DE MARÇO DE 2023

Regulamenta a curadoria e a gestão de um
conjunto específico de atos administrativos, e a
gestão dos tipos de documentos e processos no
âmbito do sistema SIPAC.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS
GERAIS, autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso
das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas,

CONSIDERANDO:

i) o disposto no Decreto no 9.191, de 1o de novembro de 2019;
ii) a Resolução CD-38/20, de 9 de dezembro de 2020, que regulamenta a edição de
atos normativos, em especial o parágrafo único do art. 9o e o art. 16;
iii) que o manual interno de redação de atos normativos, previsto no art. 9o da
Resolução CD-38, de 2020, ainda não foi publicado;
iv) a urgente e necessária adequação dos documentos-modelo padrão
disponibilizados no SIPAC, conforme determinado no art. 16 da Resolução CD-38, de
2020;
v) a significativa contribuição para o aprimoramento da gestão dos atos
administrativos advinda de sua padronização; e
vi) que a maioria dos atos administrativos pertencem a um conjunto restritos de atos
emitidos para fins de regulação e gestão do CEFET-MG;

RESOLVE:

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1o Estabelecer, pela presente Portaria, normas para a curadoria e a gestão do
conjunto de atos administrativos especificado no art. 3o, e normas relativas à gestão
dos tipos de documentos e de processos oficiais no âmbito do SIPAC ? Sistema
Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos.

Parágrafo único. Esta Portaria Normativa e demais documentos que a
instrumentalizam aplicam-se a todos os órgãos, colegiados ou não, da administração
do CEFET-MG, para fins de edição dos atos administrativos definidos no art. 3o, no
estrito cumprimento de suas competências específicas.

Conceitos e definições

Art. 2o Para os efeitos desta Portaria Normativa, os atos administrativos são
classificados, conforme sua finalidade e seu objeto, como:

I ? ato normativo: ato administrativo no qual se estabelece regras, padrões ou
obrigações de condutas de modo abstrato, geral e impessoal ? ou seja, sem
destinatários específicos; e
II ? ato concreto: é todo ato administrativo não enquadrado na definição de atos
normativos, por se aplicarem exclusivamente às situações concretas, atos e fatos da
administração, e com sujeitos determinados e nominalmente identificados.
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§ 1o O ato administrativo é um ato jurídico de direito público e sujeito ao controle de
legalidade pelo Poder Judiciário.

§ 2o O ato administrativo será praticado apenas por autoridade, singular ou
colegiada, dotada de competência expressa em norma legal ou infralegal.

§ 3o Os atos administrativos normativos prevalecem sobre os atos administrativos
concretos, ainda que emitidos pela mesma autoridade.

Art. 3o Esta Portaria Normativa contempla as seguintes espécies de atos
administrativos:

I ? Resolução: espécie de ato normativo emitido por órgãos colegiados dotados de
competência normativa, consoante o disposto no art. 6o da Resolução CD-38, de
2020, para regulamentar matéria específica de sua competência;

II ? Portaria Normativa: espécie de ato normativo emitido por autoridades singulares
de unidades organizacionais dotadas de competência normativa, consoante o disposto
no art. 7o da Resolução CD-38, de 2020, para regulamentar matéria específica de sua
competência;

III ? Instrução Normativa: espécie de ato normativo emitido por órgãos colegiados ou
por autoridades singulares de unidades organizacionais, dotados de competência
normativa, consoante, respectivamente, o disposto nos art. 6o e 7o da Resolução CD-
38, de 2020, para esclarecer e orientar a execução das normas vigentes ? Resoluções
ou Portarias Normativas ?, sem inová-las ou contrariá-las, para complementá-las de
modo específico ou regulamentar sua aplicação, caso a norma vigente assim o
determine expressamente;

IV ? Deliberação: espécie de ato concreto de gestão emitido por órgãos colegiados,
no desempenho de suas funções deliberativas, cuja finalidade é registrar decisão
coletiva em caso concreto e/ou com sujeitos identificados, em estrita observância das
normas institucionais e sem inová-las;

V ? Portaria Administrativa: espécie de ato concreto de gestão emitido por
autoridades singulares de unidades organizacionais, no desempenho de suas funções
de gestão, cuja finalidade é registrar decisão singular em caso concreto e/ou com
sujeitos identificados para solucionar atos e fatos da gestão e pôr termo à matéria
que foi submetida à sua apreciação; e

VI ? Portaria de Pessoal: espécie de ato concreto de gestão emitido por autoridades
singulares de unidades organizacionais de gestão de pessoas, no desempenho de
competências específicas, cuja finalidade é registrar decisão singular em caso
concreto e com sujeitos identificados envolvendo questões relacionadas ao vínculo
funcional de agentes públicos, que guardem relação com os institutos de gestão de
pessoas, por disposição legal ou infralegal, ou exija registro em assentamento
funcional ou sistema de gestão de pessoas.

Atos conjuntos

Art. 4o Os atos administrativos de que tratam os incisos II a VI do caput do art. 3o,
quando emitidos e assinados por duas ou mais autoridades singulares competentes
de mesmo nível hierárquico na Instituição, são denominados atos administrativos
conjuntos.

Parágrafo único. O ato administrativo emitido por autoridade singular e assinado por
duas ou mais autoridades que mantenham entre si relação de subordinação
hierárquica, não se caracteriza como ato administrativo conjunto, por não preencher
os requisitos estabelecidos no caput deste artigo.

Curadoria dos atos administrativos

Art. 5o Compete à Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional a
curadoria dos atos administrativos definidos nos incisos I a VI do caput do art. 3o.

Boletim de Serviço e Pessoal nº 18, de 19 de maio de 2023 | Página 17



§ 1o Por curadoria dos atos administrativos, para os efeitos desta Portaria Normativa,
entende-se a definição de diretrizes atinentes à organização geral, edição e
publicização de atos administrativos, inclusive no que concerne à definição de padrões
oficiais para a estruturação, formatação, articulação, redação e classificação temática,
bem como orientação para o registro, publicação em transparência ativa, acesso à
informação e proteção de dados pessoais sensíveis.

§ 2o A Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional emitirá os atos
normativos e demais documentos necessários para instrumentalizar e orientar as
unidades organizacionais nas atividades de emissão e gestão dos atos administrativos
sob sua respectiva responsabilidade.

Art. 6o No desempenho de suas funções específicas de curadoria dos atos
administrativos, a Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional deverá
estabelecer, pelo menos:

I ? documentos-modelo padronizados, oficiais, em linguagem de marcação de
hipertexto (html), e em outros formatos compatíveis com os principais softwares
processadores de texto disponíveis;

II ? informações acerca das autoridades, singulares e colegiadas, que detêm
competência para editar o ato administrativo;

III ? instruções objetivas acerca dos padrões oficiais estabelecidos para a
estruturação, articulação e, se couber, alteração e consolidação do ato administrativo;

IV ? instruções objetivas relativas à redação, formatação e utilização do ato;

V ? instruções relativas à aplicação da Lei de Acesso à Informação, Lei no 12.527, de
18 de novembro de 2011;

VI ? instruções relacionadas à proteção de dados sensíveis, nos termos da Lei Geral
de Proteção de Dados, Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, se for o caso; e

VII ? instruções objetivas acerca dos procedimentos e padrões oficiais estabelecidos
para a publicação e divulgação do ato administrativo.

Gestão dos atos administrativos

Art. 7o A gestão dos atos administrativos definidos nos incisos I a VI do caput do art.
3o será de responsabilidade das respectivas unidades organizacionais emitentes.

§ 1o Por gestão dos atos administrativos, para os efeitos desta Portaria Normativa,
entende-se o exercício das atividades referentes ao planejamento, elaboração,
avaliação, publicação, armazenamento e guarda dos atos administrativos.

§ 2o Na gestão dos atos administrativos sob sua responsabilidade, as unidades
organizacionais observarão a normas, diretrizes e orientações específicas emitidas
pela Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional.

Art. 8o A edição de Portarias de Pessoal, definida no inciso VI do caput do art. 3o,
será de competência exclusiva da Secretaria de Gestão de Pessoas.

Parágrafo único. Outros aspectos específicos referentes à emissão de Portarias de
Pessoal serão objeto de regulamentação específica.

Gestão de tipos de documentos no SIPAC

Art. 9o A Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional é responsável pelo
gerenciamento dos tipos e modelos de documentos disponíveis para edição no âmbito
do SIPAC ? Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos, bem como
dos tipos de processos disponibilizados à comunidade no SIPAC.

Parágrafo único. O gerenciamento referido no caput visará manter os tipos de
documentos disponibilizados à comunidade no menor conjunto, necessário e
suficiente, para fins de gestão da Instituição, observada a legislação federal vigente.
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Acesso à informação e proteção de dados pessoais

Art. 10. A publicização dos atos concretos definidos nos incisos IV a VI do caput do
art. 3o, no âmbito institucional, deverá observar o disposto na Lei no 12.527, de 2011
? Lei de Acesso à Informação ?, e na Lei no 13.709, de 2018 ? Lei Geral de Proteção
de Dados.

Art. 11. O acesso à informação constante de atos concretos, a classificação do grau
de sigilo destas informações, bem como os procedimentos aplicáveis, deverão ser
objeto de regulamentação específica, nos termos da Lei de Acesso à Informação, Lei
no 12.527, de 2011.

Art. 12. A proteção de dados pessoais sensíveis, incluindo os procedimentos para o
tratamento de dados pessoais visando assegurar os direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade, assim como o livre desenvolvimento da pessoa natural,
serão objeto de regulamentação específica, consoante o disposto na Lei Geral de
Proteção de Dados, Lei no 13.709, de 2018.

Vigência

Art. 13. Esta Portaria Normativa entra em vigor em 2 de maio de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 31/03/2023 18:51 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 4,
ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 27/03/2023 e o código de verificação: 01c92d2591
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 5, DE 30 DE MARÇO DE 2023

Altera o § 2º do art. 40 da Portaria DIR nº 255/2022.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições
legais e regimentais que lhe são conferidas, considerando a necessidade de tornar claros os termos para o estabelecimento
de exceções para a adoção do regime de teletrabalho integral no âmbito do Programa de Gestão e Desempenho, resolve:

Art. 1º Alterar o § 2º do art. 40 da Portaria DIR nº 255/2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 40 ..................................................................

§ 2º As disposições dos incisos I e II do caput poderão ser afastadas em casos excepcionais justificados e autorizados
pela Diretoria-Geral."

Art. 2º Esta portaria entra em vigor nesta data.

(Assinado digitalmente em 30/03/2023 09:34 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 5,
ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 29/03/2023 e o código de verificação: b4ad314bbc
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 6, DE 05 DE ABRIL DE 2023

Dispõe sobre a criação e
regulamentação da Comissão
de Monitoramento e Avaliação
da Governança do CEFET-MG e
dá outras providências.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS
GERAIS, autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso
das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas,

CONSIDERANDO:

i) as áreas de competência da Diretoria de Governança e Desenvolvimento
Institucional, conforme estabelecidas no inciso VII do art. 10 da Resolução CD-012,
de 8 de abril de 2020;
ii) o disposto nos arts. 10 e 14 da Política de Governança do CEFET-MG, instituída
pela Resolução CD-33, de 24 de novembro de 2022;
iii) o disposto no art. 8o da Resolução CGOV-4, de 15 de dezembro de 2022, que
institui o Sistema Interno de Governança do CEFET-MG e o regulamenta; e
iv) o que consta do Processo no 23062.060017/2022-19,

RESOLVE:

Objeto

Art. 1° Esta Portaria institui a Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança
do CEFET-MG, e regulamenta sua atuação.

Caracterização organizacional e funcionamento

Art. 2° Fica instituída a Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança
(CMAGOV), unidade componente da estrutura de apoio à governança do Sistema
Interno de Governança (SIGOV), conforme estabelecido na Política de Governança.

§ 1° A Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança é uma unidade da
área meio da Instituição, subordinada administrativa e tecnicamente à Diretoria de
Governança e Desenvolvimento Institucional (DGDI).

§ 2° A Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança é classificada como
não regimental e não administrativa, nos termos da Resolução CD-012/20.

§ 3° A Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança funcionará nas
dependências físicas do Campus Nova Suíça - Belo Horizonte, em local a ser
estabelecido pela Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional.

§ 4° A Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança terá seu
funcionamento disciplinado, no que couber, por meio de Portaria específica, ou ato
equivalente, da Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional.
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Art. 3° A Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança se caracteriza como
uma comissão permanente de deliberação colegiada, de natureza executiva e
consultiva, no âmbito da Instituição.

§ 1° A Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança não possui
competência normativa, consoante o disposto no art. 6° da Resolução CD-038/20, de
9 de dezembro de 2020.

§ 2° Das decisões da Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança caberá
recurso ao Comitê de Governança.

Finalidades

Art. 4° A Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança tem por finalidades:

I- acompanhar, monitor e avaliar o desempenho do Portfólio de Governança;

II- assistir e prestar apoio técnico e logístico às unidades integrantes da estrutura
executiva de gestão do Sistema Interno de Governança (SIGOV) na execução dos
programas de governança; e

III- assessorar, em suas áreas de competência, as unidades que compõem a estrutura
de nível estratégico do SIGOV na implementação da Política de Governança.

Competências da Comissão

Art. 5° Compete à Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança, no
cumprimento de suas finalidades:

I- cumprir as determinações contidas no Estatuto e no Regimento Geral do CEFET-
MG, e nos demais atos normativos editados pelos órgãos competentes;

II- assistir as instâncias que compõem a estrutura de nível estratégico do Sistema
Interno de Governança em assuntos afetos à implementação da Política de
Governança do CEFET-MG e em outros assuntos de sua área de competência;

III- realizar o acompanhamento, o monitoramento e a avaliação de desempenho do
Portfólio de Governança, visando favorecer o alcance dos objetivos estratégicos de
governança institucional estabelecidos no Plano Estratégico Institucional do CEFET-
MG;

IV- prestar apoio técnico e logístico à Diretoria de Governança e Desenvolvimento
Institucional na execução periódica de diagnósticos para fins de monitoramento e
avaliação do nível de maturidade da governança institucional;

V- orientar e prestar apoio técnico e logístico às unidades organizacionais da
estrutura executiva de gestão do SIGOV na implantação e execução dos planos de
ação referentes aos programas de governança, em seus respectivos âmbitos;

VI- realizar o monitoramento e a avaliação de desempenho dos planos de ação
referentes aos programas componentes do Portfólio de Governança, no âmbito das
unidades da estrutura executiva de gestão do SIGOV;

VII- analisar e emitir parecer técnico nos relatórios periódicos de execução dos planos
de ação dos programas componentes do Portfólio de Governança;

VIII- analisar e emitir parecer técnico, em questões atinentes à operacionalização da
Política de Governança do CEFET-MG;

IX- apoiar a Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional no

Boletim de Serviço e Pessoal nº 18, de 19 de maio de 2023 | Página 22



aperfeiçoamento e manutenção dos canais de comunicação com a comunidade
interna, para fins de governança institucional;

X- assistir a Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional na
padronização, sistematização e normatização dos procedimentos e demais
instrumentos necessários à implantação das melhores práticas para a governança
institucional no CEFET-MG; e

XI- propor à Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional ajustes e
aperfeiçoamentos quanto ao funcionamento do Sistema Interno de Governança e do
Portfólio de Governança do CEFET-MG.

Atribuições do Presidente

Art. 6° O Presidente da Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança tem
as seguintes atribuições:

I- cumprir e fazer cumprir as competências estabelecidas para a Comissão;

II- cumprir e fazer cumprir, em seu âmbito, as determinações contidas no Estatuto e
no Regimento Geral do CEFET-MG, e nos demais atos normativos editados pelos
órgãos competentes;

III- convocar, propor a pauta e presidir as reuniões da Comissão de Monitoramento e
Avaliação da Governança;

IV- decidir, mediante o voto de qualidade, em caso de empate na votação de uma
matéria;

V- publicizar os atos deliberativos, os planos de trabalho, os relatórios de
acompanhamento e avaliação, os pareceres técnicos e demais documentos e
informações relativos à Comissão;

VI- representar a Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança em
assuntos de sua competência; e

VII- exercer outras atribuições que que lhe forem designadas ou expressamente
delegadas pelo Diretor de Governança e Desenvolvimento Institucional.

Composição

Art. 7° A Comissão de Monitoramento e Avaliação da Governança tem a seguinte
composição:

I- o Coordenador de Gestão de Riscos, Controle e Integridade, como membro nato e
presidente da Comissão; e

II- quatro representantes da Direção-Geral, indicados e designados pelo Diretor-
Geral.

§ 1° Os representantes de que trata o inciso II do caput deverão ser servidores do
quadro permanente, lotados e em efetivo exercício no CEFET-MG.

§ 2° Não haverá indicação de suplentes para as representações na Comissão de
Monitoramento e Avaliação da Governança.

§ 3° Configurada a vacância de uma representação, a Diretoria de Governança e
Desenvolvimento Institucional comunicará o fato à Direção-Geral, que designará novo
representante no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos.

Designação dos membros
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Art. 8° A Direção-Geral emitirá Portaria específica, ou ato equivalente, para a
designação dos representantes indicados para a comporem a Comissão de
Monitoramento e Avaliação da Governança.

Parágrafo único. As representações de que trata o art. 7o poderão ser substituídas, a
qualquer tempo, de ofício ou a pedido do servidor ou da Diretoria de Governança e
Desenvolvimento Institucional.

Disposições finais

Art. 9° A Diretoria de Tecnologia da Informação deverá adotar as providências para
cadastro da unidade organizacional instituída no art. 2o, no Sistema Integrado de
Gestão (SIG) e nos demais sistemas de informação internos sob sua
responsabilidade.

Vigência

Art. 10. Esta Portaria entra em vigor em 10 de abril de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 05/04/2023 15:44 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 6,
ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 04/04/2023 e o código de verificação: 6067aeb8a0
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 7, DE 10 DE ABRIL DE 2023

Aprova o Procedimento-Padrão PP-139 - Tratar manifestação
de Ouvidoria.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS
GERAIS, autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso
das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas,

CONSIDERANDO:

i) as diretrizes estabelecidas na Resolução CD-019/2018, a qual determina a
implantação da Política Institucional de Padronização de Processos e Serviços;

ii) a necessidade de uniformizar o procedimento de ?Tratar manifestação de
Ouvidoria? na Instituição;

RESOLVE:

Art. 1o Aprovar o procedimento padrão relacionado a seguir como documento que
define a forma esperada de execução e a rotina de tramitação de processos
administrativos relacionados ao seu objeto:

"Tratar manifestação de Ouvidoria" (PP-139) - versão 1.0

Parágrafo único. O citado documento estará disponível em sua respectiva página no
sítio eletrônico MaPA (Manual de Procedimentos Administrativos) -
www.mapa.cefetmg.br.

Art. 2o Estabelecer que as regras definidas no PP-139 entram em vigor a partir da
data de sua publicação no MaPA.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 10/04/2023 12:43 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 7,
ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 06/04/2023 e o código de verificação: d49ae5dda2
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 9, DE 03 DE MAIO DE 2023

Dispõe sobre a identificação, prevenção, avaliação e
tratamento de potencial conflito de interesses no âmbito da
Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS
GERAIS, autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso
das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas,

CONSIDERANDO:

i) o disposto na Lei no 12.813, de 16 de maio de 2013, Lei de Conflito de Interesses
(LCI), que dispõe sobre o conflito de interesses no Poder Executivo Federal;

ii) o disposto na Portaria Interministerial no 333, de 19 de setembro de 2013, que
disciplina a consulta sobre a existência de conflito de interesses e o pedido de
autorização para o exercício de atividade privada por servidor ou empregado público
do Poder Executivo Federal;

iii) o disposto no Decreto no 10.889, de 9 de dezembro de 2021, que regulamenta o
inciso VI do caput do art. 5o e o art. 11 da Lei no 12.813, de 2013; e

iv) o que consta do Processo no 23062.020055/2023-10,

RESOLVE:

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1o Esta Portaria Normativa regulamenta a identificação, a prevenção, a análise e
o tratamento de potenciais conflitos de interesses, nos termos da Lei de Conflito de
Interesses (LCI ? Lei no 12.813, de 2013), por agentes públicos em exercício no
Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas (CEFET-MG).

§ 1o Esta norma aplica-se apenas às situações que ensejam conflitos de interesse no
termos estabelecidos na LCI.

§ 2o Esta Portaria Normativa, suas normas complementares e demais documentos
que a instrumentalizam aplicam-se a todas as unidades organizacionais da Instituição
e a todos os agentes públicos que desempenhem atividades ou que tenham acesso à
informação privilegiada no CEFET-MG, ainda que em gozo de licença ou em período
de afastamento.

Conceitos e definições:

Art. 2o Para os fins desta Portaria Normativa, considera-se:

I ? agente público: pessoa natural que exerça atividade pública ou atue em nome do
Poder Público, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, para atender a
interesses do Poder Público, por eleição, nomeação, designação, contratação ou por
qualquer forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função
pública;

II ? conflito de interesses: situação em que há confronto entre os interesses público e
privado, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira
imprópria, o desempenho da função pública, consoante o disposto na Lei no 12.813,
de 2013;
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III ? informação privilegiada: aquela que envolve assuntos sigilosos ou que seja
relevante ao processo de decisão no âmbito do CEFET-MG, que tenha repercussão
econômica ou financeira e que não seja de amplo conhecimento público;

IV ? consulta sobre a existência de conflito de interesses: instrumento à disposição de
agente público por meio do qual ele pode solicitar, a qualquer momento, orientação
acerca de situação concreta, individualizada, que lhe diga respeito e que possa
suscitar dúvidas quanto à ocorrência de conflito de interesses;

V ? pedido de autorização para o exercício de atividade privada: instrumento à
disposição do agente público por meio do qual ele pode solicitar autorização da
autoridade competente para exercer atividade privada;

VI ? Sistema Eletrônico de Prevenção de Conflitos de Interesses (SeCI): sistema
eletrônico desenvolvido pela Controladoria-Geral da União (CGU) para recebimento de
consultas sobre a existência de conflito de interesses e para a formulação do pedido
de autorização para exercício de atividade privada; e

VII ? impedimentos de outra ordem: vedações expressas em outras normas legais e
infralegais, tais como na legislação da carreira ou do regime jurídico próprio ou nas
normas internas do CEFET-MG.

Situações que configuram conflito de interesses

Art. 3o Configura conflito de interesses no exercício do cargo ou do emprego públicos,
no âmbito do CEFET-MG:

I ? divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, obtida em razão das atividades
exercidas, em proveito próprio ou de terceiros;

II ? exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de
relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do
agente público ou de órgão colegiado do qual este participe;

III ? exercer, direta ou indiretamente, atividade que, em razão da sua natureza, seja
incompatível com as atribuições do agente público, considerando-se como tal,
inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou matérias correlatas;

IV ? atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou
intermediário de interesses privados nos órgãos ou entidades da administração
pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

V ? praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica da qual participe o
agente público, seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou
influir em seus atos de gestão;

VI ? receber presente de quem tenha interesse em decisão do agente público ou de
órgão colegiado do qual este participe fora dos limites e condições estabelecidos no
Decreto no 10.889, de 2021; e

VII ? prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja atividade seja controlada,
fiscalizada ou regulada pelo CEFET-MG.

Art. 4o Configura conflito de interesses após o exercício de cargo ou do emprego
públicos, no âmbito do CEFET-MG:

I ? a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em
razão das atividades exercidas; e

II ? no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração,
destituição, demissão ou aposentadoria, salvo quando expressamente autorizado,
conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela Controladoria-Geral da
União:
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a) prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa física ou
jurídica com quem tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do
exercício do cargo ou emprego.

b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo profissional
com pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à área de
competência do cargo ou emprego ocupado;

c) celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal contratos de serviço,
consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que
indiretamente, ao CEFET-MG; ou

d) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante o CEFET-
MG.

Competências específicas

Art. 5o A Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP), sem prejuízo de suas
competências institucionais, é responsável por:

I ? receber, por meio do SeCI, as consultas sobre a existência de conflito de
interesses e os pedidos de autorização para o exercício de atividade privada por
agentes públicos, e realizar juízo de admissibilidade nos termos do art. 8o;

II ? encaminhar as consultas e os pedidos de autorização admitidos para análise e
parecer técnico da Comissão de Ética, quando necessário;

III ? decidir, em caráter terminativo no âmbito do CEFET-MG, acerca da inexistência
de conflito de interesses nas consultas a ela submetidas, subsidiada pelo parecer
técnico da Comissão de Ética, conforme o caso;

IV ? autorizar o agente público a exercer atividade privada, quando verificada a
inexistência de conflito de interesses ou sua irrelevância.

V ? encaminhar a consulta e o pedido de autorização formulado pelo agente público à
Controladoria-Geral da União, quando, em caráter preliminar, verificar a existência de
potencial conflito de interesses;

VI ? dar ciência ao próprio agente público interessado de todos os documentos e
decisões da SEGEP relacionadas à consulta e ao pedido de autorização formulados, do
parecer técnico da Comissão de Ética, e das decisões da Controladoria-Geral da
União, se for o caso; e

VII ? organizar em um processo administrativo eletrônico todos os documentos e
decisões pertinentes à consulta e ao pedido de autorização a ela submetidos, e
arquivá-lo nos assentamentos funcionais do agente público interessado.

Parágrafo único. A SEGEP não se vincula ao parecer técnico emitido pela Comissão de
Ética para decidir a consulta a ela submetida.

Art. 6o A Comissão de Ética, sem prejuízo de suas competências institucionais, é
responsável por:

I ? analisar e emitir parecer técnico nas consultas sobre a existência de conflito de
interesses e nos pedidos de autorização para o exercício de atividade privada por
agente público para subsidiar a avaliação de mérito e decisão da SEGEP na hipótese
do inciso II do art. 5o;

II ? avaliar e fiscalizar a ocorrência de situações que configuram conflito de interesses
e determinar medidas para a prevenção ou eliminação do conflito;

III ? propor, se for o caso, medidas para prevenir ou eliminar um possível conflito de
interesses identificado ou para mitigar o risco de sua ocorrência, tornando-o
irrelevante; e

IV ? promover campanhas educativas junto aos agentes públicos visando orientá-los
quanto à legislação federal, às normas e procedimentos aplicáveis para a prevenção
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de situações ensejadoras de potenciais conflito de interesses, bem como para
resguardar informação privilegiada.

Parágrafo único. A Comissão de Ética procederá à análise e emissão de parecer
técnico exclusivamente sob demanda da SEGEP.

Conduta do agente público

Art. 7o O agente público em exercício no CEFET-MG deve agir de modo a prevenir ou
a impedir possível conflito de interesses e a resguardar informação privilegiada.

§ 1o No caso de dúvida sobre como prevenir ou impedir situações que configurem
conflito de interesses, o agente público deverá formular consulta à SEGEP.

§ 2o A consulta sobre a existência de conflito de interesses e o pedido de autorização
para o exercício de atividade privada, se for o caso, deverão ser formalizados
previamente ao início da atividade privada.

§ 3o A consulta e o pedido de autorização de que trata o § 2o serão submetidos à
SEGEP exclusivamente via sistema SeCI, pelo próprio agente público interessado ou
por seu representante legal.

§ 4o A obrigação do agente público de prevenir ou impedir possível conflito de
interesses e a resguardar informações privilegiadas se estende ao período de 6 (seis)
meses após o exercício do cargo ou emprego, contado da data da dispensa,
exoneração, destituição, demissão ou aposentadoria, consoante o disposto no art. 4o.

§ 5o A ocorrência de conflito de interesses independe da existência de lesão ao
patrimônio público, bem como do recebimento de qualquer vantagem ou ganho pelo
agente público ou por terceiros.

Tramitação e procedimentos

Art. 8o A consulta e o pedido de autorização de que tratam os §§ 2o e 3o do art. 7o

deverá conter obrigatoriamente, os seguintes elementos:

I ? identificação do agente público interessado;

II ? referência a objeto determinado e diretamente vinculado ao agente público
interessado; e

III ? descrição contextualizada dos elementos que suscitam a dúvida.

Art. 9o Não serão admitidas pela SEGEP as consultas sobre a existência de conflito de
interesses e os pedidos de autorização para o exercício de atividade privada:

I ? que não forem submetidos pelo próprio agente público interessado ou seu
representante legal;

II ? que não contenham todos os elementos obrigatórios estabelecidos no art. 8o;

III ? que sejam formulados em tese ou se refiram a fato genérico; e

IV ? que configurem impedimento de outra ordem, conforme disposto no inciso VII do
art. 2o.

§ 1o As consultas e o pedido de autorização não admitidos serão arquivadas mediante
registro no SeCI, indicando o motivo da não admissão.

§ 2o Configuram-se como impedimentos de outra ordem, de que trata o inciso IV,
dentre outros:

I ? percepção de valores não admitidos no regime de dedicação exclusiva, quando se
tratar de docente em regime de dedicação exclusiva, conforme arts. 20 a 21 da Lei no

12.772, de 28 de dezembro de 2012;
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II ?participação de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou
não personificada, e exercício do comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista
ou comanditário, conforme art. 117, inciso X, da Lei no 8.112, de dezembro de 1990,
com redação dada pela Lei no 11.784, de 22 de setembro de 2008.

§ 3o O disposto no inciso II do caput, não impede, a critério da administração, o
contato direto com o agente público interessado para que este complemente as
informações constantes do formulário de consulta ou do pedido de autorização, a fim
de que se dê prosseguimento à sua avaliação.

Art. 10. As solicitações admitidas serão analisadas e decididas pela SEGEP, que
poderá demandar, a seu critério, subsídios da Comissão de Ética mediante parecer
técnico.

Parágrafo único. Caso a Comissão de Ética entenda que há potencial conflito de
interesses, poderá propor à SEGEP e ao agente público interessado a adoção de
medidas que visem eliminar ou mitigar o risco de sua ocorrência, tornando-o
irrelevante.

Art. 11. As comunicações da SEGEP com a Comissão de Ética, com o agente público
interessado e com demais agentes públicos e órgãos internos, se for o caso,
ocorrerão por meio do sistema SIPAC, registrando-se o histórico no SeCI.

Das decisões e recursos

Art. 12. Nos pedidos de autorização para o exercício de atividade privada, a SEGEP
deverá decidir por autorizar ou submeter à revisão da CGU, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data de recebimento da solicitação, e dar ciência ao agente
público interessado.

§ 1o Sendo instada pela SEGEP a se manifestar, a Comissão de Ética deverá dispor de
prazo mínimo de 10 (dez) dias para elaboração do parecer técnico, sem prejuízo do
cumprimento do prazo estabelecido no caput.

§ 2o Transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem resposta da SEGEP, fica o agente
público interessado autorizado a exercer a atividade privada, em caráter precário, até
que seja comunicado da decisão final acerca da solicitação.

Art. 13. Da decisão da revisão da CGU caberá pedido de reconsideração a ser
interposto, no prazo de 5 (cinco) dias, e, na hipótese de manutenção da decisão,
caberá recurso à Secretaria-Executiva da CGU, no prazo de 10 (dez) dias contados a
partir da ciência ao agente público interessado.

§ 1o A tramitação da revisão, do pedido de reconsideração e do recurso observará o
disposto na Portaria Interministerial no 333, de 2013.

§ 2o O pedido de reconsideração ou o recurso deverão ser interpostos pelo próprio
agente público interessado ou por seu representante legal, via SeCI, e instruídos com
a documentação relevante.

Medidas para identificação e tratamento de conflito de interesses

Art. 14. O agente público que desempenhe atividade potencialmente ensejadora de
conflito de interesse ou que tenha acesso à informação privilegiada no âmbito do
CEFET-MG deverá prestar declaração de inexistência de conflito de interesses.

§ 1o Sem prejuízo da possibilidade de exigência a outros agentes públicos, ficam
obrigados a assinar a declaração de que trata o caput:

I ? os representantes, titulares e suplentes, eleitos ou indicados para os Conselhos
Superiores, Conselhos Especializados e Congregações de Campus;

II ? os nomeados para Cargo de Direção (CD) ou designados para Função Gratificada
de nível 1 (FG-1);

III ? os designados para a função de Chefe e Subchefe de Departamento; e
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IV ? os designados para comporem a Comissão Permanente de Licitação.

§ 2o A autoridade singular ou o órgão colegiado que designar um agente público para
exercer atividade específica potencialmente ensejadora de conflito de interesses e/ou
que tenha acesso à informação privilegiada no âmbito do CEFET-MG poderá, a seu
critério, exigir a assinatura da declaração de que trata o caput.

§ 3o A declaração de inexistência de conflito de interesses deverá ser assinada
previamente à posse em órgão colegiado, à nomeação para cargo e à designação
para função ou atividade, e deverá ser renovada anualmente pelo agente público
enquanto este se mantiver no exercício das atividades dispostas §§ 1o e 2o deste
artigo.

Art. 15. A não apresentação injustificada da declaração de inexistência de conflito de
interesses ou de sua renovação, conforme disposto no § 3o do art. 14, sem prejuízo
de outras sanções administrativas, poderá acarretar ao agente público:

I ? impedimento à nomeação para o cargo ou designação para a função ou atividade;
ou

II ? a exoneração do cargo ou dispensa da função ou atividade, em caso de não
renovação anual da declaração.

§ 1o As sanções e restrições aos representantes em órgão colegiados, de que trata o
inciso I do § 1o do art. 14, bem como sua aplicação, deverão ser objeto de
regulamentação específica pelas instâncias competentes no âmbito do CEFET-MG.

§ 2o A iniciativa pela aplicação das sanções administrativas e restrições aos agentes
públicos previstas no incisos I e II deste artigo é de responsabilidade exclusiva da
autoridade que detém a competência para nomear ou designar o agente público para
o desempenho do cargo, função ou atividade.

Art. 16. A Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional (DGDI) emitirá
Instrução Normativa para estabelecer os termos e procedimentos específicos
referentes à apresentação da declaração de inexistência de conflito de interesses.

Recebimento e tratamento de denúncias

Art. 17. A denúncia sobre descumprimento da Lei de Conflito de Interesses,
identificada ou anônima, deverá ser encaminhada à Ouvidoria, por meio da
Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação (Fala.BR), ou outro canal
de atendimento que a substitua.

§ 1o A denúncia recebida deverá ser encaminhada à SEGEP, no prazo de 5 (cinco)
dias, para avaliação e para os encaminhamentos que se fizerem necessários.

§ 2o Será assegurado ao denunciante o sigilo e a proteção dos dados pessoais, na
forma da Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais).

Exceção à aplicação desta norma

Art. 18. Excluem-se do âmbito de aplicação desta Portaria Normativa a consulta sobre
a existência de conflito de interesses e o pedido de autorização para o exercício de
atividade privada formulado pelo Diretor-Geral, o qual encaminhará suas consultas e
pedidos de autorização diretamente à Comissão de Ética Pública da Presidência da
República.

Casos omissos

Art. 19. Os casos omissos ou que suscitem dúvidas sobre a matéria deverão ser
encaminhados à Controladoria-Geral da União, consoante o disposto no art. 8o do
Decreto no 7.203, de 2010.

Disposições finais e transitórias
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Art. 20. A Comissão de Ética deverá promover campanha de conscientização dos
agentes públicos acerca da necessidade de regularização de potenciais situações de
conflito de interesses, nos termos da Lei de Conflito de Interesses e dar ampla
divulgação desta norma.

Art. 21. As consultas sobre a existência de conflito de interesses e os pedidos de
autorização para o exercício de atividade privada já protocolizados no âmbito do
CEFET-MG, e ainda não analisados, deverão ser processados no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de vigência desta Portaria.

Vigência

Art. 22. Esta Portaria Normativa entra em vigor em 2 de maio de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 03/05/2023 14:54 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Processo Associado: 23062.020055/2023-10
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 9, DE 03 DE MAIO DE 2023

Dispõe sobre a identificação, prevenção, avaliação e
tratamento de potencial conflito de interesses no âmbito da
Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS
GERAIS, autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso
das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas,

CONSIDERANDO:

i) o disposto na Lei no 12.813, de 16 de maio de 2013, Lei de Conflito de Interesses
(LCI), que dispõe sobre o conflito de interesses no Poder Executivo Federal;

ii) o disposto na Portaria Interministerial no 333, de 19 de setembro de 2013, que
disciplina a consulta sobre a existência de conflito de interesses e o pedido de
autorização para o exercício de atividade privada por servidor ou empregado público
do Poder Executivo Federal;

iii) o disposto no Decreto no 10.889, de 9 de dezembro de 2021, que regulamenta o
inciso VI do caput do art. 5o e o art. 11 da Lei no 12.813, de 2013; e

iv) o que consta do Processo no 23062.020055/2023-10,

RESOLVE:

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1o Esta Portaria Normativa regulamenta a identificação, a prevenção, a análise e
o tratamento de potenciais conflitos de interesses, nos termos da Lei de Conflito de
Interesses (LCI ? Lei no 12.813, de 2013), por agentes públicos em exercício no
Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas (CEFET-MG).

§ 1o Esta norma aplica-se apenas às situações que ensejam conflitos de interesse no
termos estabelecidos na LCI.

§ 2o Esta Portaria Normativa, suas normas complementares e demais documentos
que a instrumentalizam aplicam-se a todas as unidades organizacionais da Instituição
e a todos os agentes públicos que desempenhem atividades ou que tenham acesso à
informação privilegiada no CEFET-MG, ainda que em gozo de licença ou em período
de afastamento.

Conceitos e definições:

Art. 2o Para os fins desta Portaria Normativa, considera-se:

I ? agente público: pessoa natural que exerça atividade pública ou atue em nome do
Poder Público, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, para atender a
interesses do Poder Público, por eleição, nomeação, designação, contratação ou por
qualquer forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função
pública;

II ? conflito de interesses: situação em que há confronto entre os interesses público e
privado, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira
imprópria, o desempenho da função pública, consoante o disposto na Lei no 12.813,
de 2013;
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III ? informação privilegiada: aquela que envolve assuntos sigilosos ou que seja
relevante ao processo de decisão no âmbito do CEFET-MG, que tenha repercussão
econômica ou financeira e que não seja de amplo conhecimento público;

IV ? consulta sobre a existência de conflito de interesses: instrumento à disposição de
agente público por meio do qual ele pode solicitar, a qualquer momento, orientação
acerca de situação concreta, individualizada, que lhe diga respeito e que possa
suscitar dúvidas quanto à ocorrência de conflito de interesses;

V ? pedido de autorização para o exercício de atividade privada: instrumento à
disposição do agente público por meio do qual ele pode solicitar autorização da
autoridade competente para exercer atividade privada;

VI ? Sistema Eletrônico de Prevenção de Conflitos de Interesses (SeCI): sistema
eletrônico desenvolvido pela Controladoria-Geral da União (CGU) para recebimento de
consultas sobre a existência de conflito de interesses e para a formulação do pedido
de autorização para exercício de atividade privada; e

VII ? impedimentos de outra ordem: vedações expressas em outras normas legais e
infralegais, tais como na legislação da carreira ou do regime jurídico próprio ou nas
normas internas do CEFET-MG.

Situações que configuram conflito de interesses

Art. 3o Configura conflito de interesses no exercício do cargo ou do emprego públicos,
no âmbito do CEFET-MG:

I ? divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, obtida em razão das atividades
exercidas, em proveito próprio ou de terceiros;

II ? exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de
relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do
agente público ou de órgão colegiado do qual este participe;

III ? exercer, direta ou indiretamente, atividade que, em razão da sua natureza, seja
incompatível com as atribuições do agente público, considerando-se como tal,
inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou matérias correlatas;

IV ? atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou
intermediário de interesses privados nos órgãos ou entidades da administração
pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios;

V ? praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica da qual participe o
agente público, seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou
influir em seus atos de gestão;

VI ? receber presente de quem tenha interesse em decisão do agente público ou de
órgão colegiado do qual este participe fora dos limites e condições estabelecidos no
Decreto no 10.889, de 2021; e

VII ? prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja atividade seja controlada,
fiscalizada ou regulada pelo CEFET-MG.

Art. 4o Configura conflito de interesses após o exercício de cargo ou do emprego
públicos, no âmbito do CEFET-MG:

I ? a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida em
razão das atividades exercidas; e

II ? no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração,
destituição, demissão ou aposentadoria, salvo quando expressamente autorizado,
conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela Controladoria-Geral da
União:
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a) prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço a pessoa física ou
jurídica com quem tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do
exercício do cargo ou emprego.

b) aceitar cargo de administrador ou conselheiro ou estabelecer vínculo profissional
com pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à área de
competência do cargo ou emprego ocupado;

c) celebrar com órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal contratos de serviço,
consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que
indiretamente, ao CEFET-MG; ou

d) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante o CEFET-
MG.

Competências específicas

Art. 5o A Secretaria de Gestão de Pessoas (SEGEP), sem prejuízo de suas
competências institucionais, é responsável por:

I ? receber, por meio do SeCI, as consultas sobre a existência de conflito de
interesses e os pedidos de autorização para o exercício de atividade privada por
agentes públicos, e realizar juízo de admissibilidade nos termos do art. 8o;

II ? encaminhar as consultas e os pedidos de autorização admitidos para análise e
parecer técnico da Comissão de Ética, quando necessário;

III ? decidir, em caráter terminativo no âmbito do CEFET-MG, acerca da inexistência
de conflito de interesses nas consultas a ela submetidas, subsidiada pelo parecer
técnico da Comissão de Ética, conforme o caso;

IV ? autorizar o agente público a exercer atividade privada, quando verificada a
inexistência de conflito de interesses ou sua irrelevância.

V ? encaminhar a consulta e o pedido de autorização formulado pelo agente público à
Controladoria-Geral da União, quando, em caráter preliminar, verificar a existência de
potencial conflito de interesses;

VI ? dar ciência ao próprio agente público interessado de todos os documentos e
decisões da SEGEP relacionadas à consulta e ao pedido de autorização formulados, do
parecer técnico da Comissão de Ética, e das decisões da Controladoria-Geral da
União, se for o caso; e

VII ? organizar em um processo administrativo eletrônico todos os documentos e
decisões pertinentes à consulta e ao pedido de autorização a ela submetidos, e
arquivá-lo nos assentamentos funcionais do agente público interessado.

Parágrafo único. A SEGEP não se vincula ao parecer técnico emitido pela Comissão de
Ética para decidir a consulta a ela submetida.

Art. 6o A Comissão de Ética, sem prejuízo de suas competências institucionais, é
responsável por:

I ? analisar e emitir parecer técnico nas consultas sobre a existência de conflito de
interesses e nos pedidos de autorização para o exercício de atividade privada por
agente público para subsidiar a avaliação de mérito e decisão da SEGEP na hipótese
do inciso II do art. 5o;

II ? avaliar e fiscalizar a ocorrência de situações que configuram conflito de interesses
e determinar medidas para a prevenção ou eliminação do conflito;

III ? propor, se for o caso, medidas para prevenir ou eliminar um possível conflito de
interesses identificado ou para mitigar o risco de sua ocorrência, tornando-o
irrelevante; e

IV ? promover campanhas educativas junto aos agentes públicos visando orientá-los
quanto à legislação federal, às normas e procedimentos aplicáveis para a prevenção
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de situações ensejadoras de potenciais conflito de interesses, bem como para
resguardar informação privilegiada.

Parágrafo único. A Comissão de Ética procederá à análise e emissão de parecer
técnico exclusivamente sob demanda da SEGEP.

Conduta do agente público

Art. 7o O agente público em exercício no CEFET-MG deve agir de modo a prevenir ou
a impedir possível conflito de interesses e a resguardar informação privilegiada.

§ 1o No caso de dúvida sobre como prevenir ou impedir situações que configurem
conflito de interesses, o agente público deverá formular consulta à SEGEP.

§ 2o A consulta sobre a existência de conflito de interesses e o pedido de autorização
para o exercício de atividade privada, se for o caso, deverão ser formalizados
previamente ao início da atividade privada.

§ 3o A consulta e o pedido de autorização de que trata o § 2o serão submetidos à
SEGEP exclusivamente via sistema SeCI, pelo próprio agente público interessado ou
por seu representante legal.

§ 4o A obrigação do agente público de prevenir ou impedir possível conflito de
interesses e a resguardar informações privilegiadas se estende ao período de 6 (seis)
meses após o exercício do cargo ou emprego, contado da data da dispensa,
exoneração, destituição, demissão ou aposentadoria, consoante o disposto no art. 4o.

§ 5o A ocorrência de conflito de interesses independe da existência de lesão ao
patrimônio público, bem como do recebimento de qualquer vantagem ou ganho pelo
agente público ou por terceiros.

Tramitação e procedimentos

Art. 8o A consulta e o pedido de autorização de que tratam os §§ 2o e 3o do art. 7o

deverá conter obrigatoriamente, os seguintes elementos:

I ? identificação do agente público interessado;

II ? referência a objeto determinado e diretamente vinculado ao agente público
interessado; e

III ? descrição contextualizada dos elementos que suscitam a dúvida.

Art. 9o Não serão admitidas pela SEGEP as consultas sobre a existência de conflito de
interesses e os pedidos de autorização para o exercício de atividade privada:

I ? que não forem submetidos pelo próprio agente público interessado ou seu
representante legal;

II ? que não contenham todos os elementos obrigatórios estabelecidos no art. 8o;

III ? que sejam formulados em tese ou se refiram a fato genérico; e

IV ? que configurem impedimento de outra ordem, conforme disposto no inciso VII do
art. 2o.

§ 1o As consultas e o pedido de autorização não admitidos serão arquivadas mediante
registro no SeCI, indicando o motivo da não admissão.

§ 2o Configuram-se como impedimentos de outra ordem, de que trata o inciso IV,
dentre outros:

I ? percepção de valores não admitidos no regime de dedicação exclusiva, quando se
tratar de docente em regime de dedicação exclusiva, conforme arts. 20 a 21 da Lei no

12.772, de 28 de dezembro de 2012;
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II ?participação de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou
não personificada, e exercício do comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista
ou comanditário, conforme art. 117, inciso X, da Lei no 8.112, de dezembro de 1990,
com redação dada pela Lei no 11.784, de 22 de setembro de 2008.

§ 3o O disposto no inciso II do caput, não impede, a critério da administração, o
contato direto com o agente público interessado para que este complemente as
informações constantes do formulário de consulta ou do pedido de autorização, a fim
de que se dê prosseguimento à sua avaliação.

Art. 10. As solicitações admitidas serão analisadas e decididas pela SEGEP, que
poderá demandar, a seu critério, subsídios da Comissão de Ética mediante parecer
técnico.

Parágrafo único. Caso a Comissão de Ética entenda que há potencial conflito de
interesses, poderá propor à SEGEP e ao agente público interessado a adoção de
medidas que visem eliminar ou mitigar o risco de sua ocorrência, tornando-o
irrelevante.

Art. 11. As comunicações da SEGEP com a Comissão de Ética, com o agente público
interessado e com demais agentes públicos e órgãos internos, se for o caso,
ocorrerão por meio do sistema SIPAC, registrando-se o histórico no SeCI.

Das decisões e recursos

Art. 12. Nos pedidos de autorização para o exercício de atividade privada, a SEGEP
deverá decidir por autorizar ou submeter à revisão da CGU, no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data de recebimento da solicitação, e dar ciência ao agente
público interessado.

§ 1o Sendo instada pela SEGEP a se manifestar, a Comissão de Ética deverá dispor de
prazo mínimo de 10 (dez) dias para elaboração do parecer técnico, sem prejuízo do
cumprimento do prazo estabelecido no caput.

§ 2o Transcorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem resposta da SEGEP, fica o agente
público interessado autorizado a exercer a atividade privada, em caráter precário, até
que seja comunicado da decisão final acerca da solicitação.

Art. 13. Da decisão da revisão da CGU caberá pedido de reconsideração a ser
interposto, no prazo de 5 (cinco) dias, e, na hipótese de manutenção da decisão,
caberá recurso à Secretaria-Executiva da CGU, no prazo de 10 (dez) dias contados a
partir da ciência ao agente público interessado.

§ 1o A tramitação da revisão, do pedido de reconsideração e do recurso observará o
disposto na Portaria Interministerial no 333, de 2013.

§ 2o O pedido de reconsideração ou o recurso deverão ser interpostos pelo próprio
agente público interessado ou por seu representante legal, via SeCI, e instruídos com
a documentação relevante.

Medidas para identificação e tratamento de conflito de interesses

Art. 14. O agente público que desempenhe atividade potencialmente ensejadora de
conflito de interesse ou que tenha acesso à informação privilegiada no âmbito do
CEFET-MG deverá prestar declaração de inexistência de conflito de interesses.

§ 1o Sem prejuízo da possibilidade de exigência a outros agentes públicos, ficam
obrigados a assinar a declaração de que trata o caput:

I ? os representantes, titulares e suplentes, eleitos ou indicados para os Conselhos
Superiores, Conselhos Especializados e Congregações de Campus;

II ? os nomeados para Cargo de Direção (CD) ou designados para Função Gratificada
de nível 1 (FG-1);

III ? os designados para a função de Chefe e Subchefe de Departamento; e
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IV ? os designados para comporem a Comissão Permanente de Licitação.

§ 2o A autoridade singular ou o órgão colegiado que designar um agente público para
exercer atividade específica potencialmente ensejadora de conflito de interesses e/ou
que tenha acesso à informação privilegiada no âmbito do CEFET-MG poderá, a seu
critério, exigir a assinatura da declaração de que trata o caput.

§ 3o A declaração de inexistência de conflito de interesses deverá ser assinada
previamente à posse em órgão colegiado, à nomeação para cargo e à designação
para função ou atividade, e deverá ser renovada anualmente pelo agente público
enquanto este se mantiver no exercício das atividades dispostas §§ 1o e 2o deste
artigo.

Art. 15. A não apresentação injustificada da declaração de inexistência de conflito de
interesses ou de sua renovação, conforme disposto no § 3o do art. 14, sem prejuízo
de outras sanções administrativas, poderá acarretar ao agente público:

I ? impedimento à nomeação para o cargo ou designação para a função ou atividade;
ou

II ? a exoneração do cargo ou dispensa da função ou atividade, em caso de não
renovação anual da declaração.

§ 1o As sanções e restrições aos representantes em órgão colegiados, de que trata o
inciso I do § 1o do art. 14, bem como sua aplicação, deverão ser objeto de
regulamentação específica pelas instâncias competentes no âmbito do CEFET-MG.

§ 2o A iniciativa pela aplicação das sanções administrativas e restrições aos agentes
públicos previstas no incisos I e II deste artigo é de responsabilidade exclusiva da
autoridade que detém a competência para nomear ou designar o agente público para
o desempenho do cargo, função ou atividade.

Art. 16. A Diretoria de Governança e Desenvolvimento Institucional (DGDI) emitirá
Instrução Normativa para estabelecer os termos e procedimentos específicos
referentes à apresentação da declaração de inexistência de conflito de interesses.

Recebimento e tratamento de denúncias

Art. 17. A denúncia sobre descumprimento da Lei de Conflito de Interesses,
identificada ou anônima, deverá ser encaminhada à Ouvidoria, por meio da
Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação (Fala.BR), ou outro canal
de atendimento que a substitua.

§ 1o A denúncia recebida deverá ser encaminhada à SEGEP, no prazo de 5 (cinco)
dias, para avaliação e para os encaminhamentos que se fizerem necessários.

§ 2o Será assegurado ao denunciante o sigilo e a proteção dos dados pessoais, na
forma da Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais).

Exceção à aplicação desta norma

Art. 18. Excluem-se do âmbito de aplicação desta Portaria Normativa a consulta sobre
a existência de conflito de interesses e o pedido de autorização para o exercício de
atividade privada formulado pelo Diretor-Geral, o qual encaminhará suas consultas e
pedidos de autorização diretamente à Comissão de Ética Pública da Presidência da
República.

Casos omissos

Art. 19. Os casos omissos ou que suscitem dúvidas sobre a matéria deverão ser
encaminhados à Controladoria-Geral da União, consoante o disposto no art. 8o do
Decreto no 7.203, de 2010.

Disposições finais e transitórias
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Art. 20. A Comissão de Ética deverá promover campanha de conscientização dos
agentes públicos acerca da necessidade de regularização de potenciais situações de
conflito de interesses, nos termos da Lei de Conflito de Interesses e dar ampla
divulgação desta norma.

Art. 21. As consultas sobre a existência de conflito de interesses e os pedidos de
autorização para o exercício de atividade privada já protocolizados no âmbito do
CEFET-MG, e ainda não analisados, deverão ser processados no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de vigência desta Portaria.

Vigência

Art. 22. Esta Portaria Normativa entra em vigor em 2 de maio de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 03/05/2023 14:54 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Processo Associado: 23062.020055/2023-10

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 9,
ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 17/04/2023 e o código de verificação: 97f62402d9
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 10, DE 12 DE MAIO DE 2023

Fixa o valor da Bolsa de Complementação Educacional (BCE)
concedida aos discentes no âmbito do CEFET-MG e dá
outras providências.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS,
autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, e considerando a necessidade de prover condições para permanência e
êxito dos discentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, em complementação da
aprendizagem, por meio do desenvolvimento de atividades em projetos de natureza
acadêmica, científica ou cultural, em áreas correlatas ao curso do estudante ou que
contribuam para a sua formação integral,

RESOLVE:

Art. 1o Fixar, em R$ 700,00 (setecentos reais), o valor da Bolsa de Complementação
Educacional (BCE) no âmbito do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais.

Parágrafo único. A Diretoria de Desenvolvimento Estudantil (DDE) publicará edital específico
para a seleção de projetos BCE.

Art. 2o No caso dos campi que não dispõem de restaurante próprio, fica autorizado aos
discentes a percepção cumulativa da Bolsa de Complementação Estudantil (BCE) e da Bolsa
Alimentação.

Art. 3o Esta portaria entra em vigor em 12 de maio de 2023, produzindo efeitos a partir de 1o

de maio de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 12/05/2023 16:20 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
10, ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 11/05/2023 e o código de verificação:

9da96d3c3f
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 11, DE 17 DE MAIO DE 2023

Fixa os valores de bolsas de ensino, pesquisa e extensão
concedidas a discentes, no âmbito do CEFET-MG, e dá
outras providências.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS,
autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso das atribuições
legais e considerando: i) a Resolução CD-15/2020, de 30 de junho de 2020; ii) a Resolução CD-
14/2022, de 10 de agosto de 2022; iii) a Portaria DIR no 843/2022 - GDG, de 26 de dezembro
de 2023; e, ainda, iv) a necessidade de padronizar os valores das bolsas acadêmicas
concedidas aos discentes, no âmbito do CEFET-MG, atendendo às particularidades
acadêmicas de cada nível de ensino, sem prejuízo ao percurso curricular,

RESOLVE:

Art. 1o Fixar os valores e a carga horária semanal de bolsas de ensino, pesquisa e extensão
concedidas aos discentes que participam de programas ou projetos de natureza acadêmica,
no âmbito do CEFET-MG, institucionalizados nos termos dos normativos vigentes, conforme
quadro a seguir:

Valores e carga horária semanal de bolsas de ensino, pesquisa e extensão concedidas a discentes, no
âmbito do CEFET-MG

MODALIDADE CARGA HORÁRIA
SEMANAL VALOR UNITÁRIO

Iniciação Científica Júnior 12 horas R$ 420,00

Iniciação Científica 20 horas R$ 700,00

Extensão
12 horas R$ 420,00

20 horas R$ 700,00

Monitoria 16 horas R$ 500,00

Programa de Educação Tutorial 20 horas R$ 700,00

Programa de Desenvolvimento Profissional

20 horas R$ 700,00

24 horas R$ 840,00

30 horas R$ 1.050,00

Mestrado Integral R$ 1.875,00

Doutorado Integral R$ 2.750,00

§ 1o A concessão das bolsas de que trata o caput deverá observar o disposto na legislação
vigente, nos marcos regulatórios do ensino, pesquisa e extensão, bem como nas diretrizes
fixadas na Resolução CD-015/20, de 2020.

§ 2o Os alunos dos cursos técnicos integrados terão sua dedicação aos projetos de ensino,
pesquisa ou extensão limitada a 12 horas semanais.

Art. 2o Determinar que os órgãos da Direção-Geral, responsáveis pela operacionalização das
bolsas de que trata o art. 1o, adotem providências para publicização, em transparência ativa,
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da relação dos discentes beneficiários das bolsas, conforme disposto no Acórdão no

1.943/2018 do Tribunal de Contas da União (TCU).

Parágrafo único. Na publicização da relação de bolsistas referida no caput deverão ser
observados os procedimentos aplicáveis para fins de proteção de dados pessoais sensíveis,
nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados, Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 3o Fica revogada a Portaria DIR-122/2022, de 17 de fevereiro de 2022.

Art. 4o Esta portaria entra em vigor em 17 de maio de 2023, produzindo efeitos a partir de 1o

de maio de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 17/05/2023 14:40 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
11, ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 12/05/2023 e o código de verificação:

37aee6d651
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 12, DE 16 DE MAIO DE 2023

Aprova o Manual de Auditoria Interna do CEFET-
MG.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS
GERAIS, autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso de
suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, considerando: i) o Manual de
Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna Governamental do Poder
Executivo Federal do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da
União/Secretaria Federal de Controle Interno (CGU/SFC); ii) a necessidade de
fornecer aos auditores internos do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas
Gerais (CEFET-MG) uma fonte de consulta para a orientação e a condução dos
trabalhos de auditoria, com vistas a avaliar o processo de gestão, em seus diversos
aspectos; e iii) o que consta no processo nº 23062.021983/2023-93,

RESOLVE:

Art. 1° Aprovar o Manual de Auditoria Interna do Centro Federal de Educação
Tecnológica de Minas Gerais, anexo e parte integrante desta Portaria.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor em 1º de junho de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 16/05/2023 18:22 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Processo Associado: 23062.021983/2023-93

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
12, ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 16/05/2023 e o código de verificação:

87031ec78e
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1. APRESENTAÇÃO

A Unidade de Auditoria Interna (AUDIT) é a Unidade Organizacional do Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Minas Gerais (CEFET-MG), responsável pelo trabalho preventivo e consultivo de auditoria interna, que tem como 
objetivo assegurar a regularidade das gestões contábil, orçamentária, financeira, patrimonial e operacional da Ins-
tituição e prestar apoio aos Órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal (PEF) e ao Tribunal 
de Contas da União (TCU), conforme disposições contidas na Resolução CD-012/2020, de 8 de abril de 2020, e na 
legislação vigente. 

2. INTRODUÇÃO

As diretrizes para o exercício do controle no âmbito do Poder Executivo Federal (PEF) remontam à edição do Decre-
to-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, que, ao defini-lo como princípio fundamental para a execução de todas as 
atividades da Administração Federal, aplicado em todos os níveis e em todos os órgãos e entidades, segmentou-o 
em três linhas (ou camadas) básicas de atuação na busca pela aplicação eficiente, eficaz e efetiva dos recursos: a 
gestão operacional; a supervisão e o monitoramento; e a auditoria interna.

O presente Manual tem como objetivo principal fornecer aos auditores internos do Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG) uma fonte de consulta para a orientação e a condução dos trabalhos de 
auditoria, com vistas a avaliar o processo de gestão, em seus diversos aspectos.

Objetiva-se também conferir clareza, objetividade e transparência às atividades administrativas, por meio da com-
pilação de definições, conceitos e ações de planejamento, de execução, de comunicação e de controle das ações 
de auditoria interna.

Este documento foi elaborado com base no Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria Interna Go-
vernamental do Poder Executivo Federal do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União/Secretaria 
Federal de Controle Interno (CGU/SFC), bem como na legislação federal, em  normativos e Manuais institucionais 
de Auditorias Internas de Instituições Federais de Ensino.

3. MISSÃO 

Fortalecer a administração por meio de ações de auditoria e de consultoria com vistas a apoiar o alcance dos obje-
tivos estratégicos da entidade.

4. VISÃO 

Elevar a qualidade da atividade de auditoria interna governamental de forma a assegurar a efetividade das estrutu-
ras e dos processos de governança, de gestão de riscos, de controles internos e de integridade em funcionamento 
no CEFET-MG.

5. VINCULAÇÃO HIERÁRQUICA, ADMINISTRATIVA E TÉCNICA

A Unidade de Auditoria Interna vincula-se hierarquicamente ao Conselho Diretor em conformidade com os arts. 14 
e 15 do Decreto nº 3.591/2000, com redação dada pelo Decreto nº 4.304/2002, e, administrativamente, à Diretoria 
Geral, que proverá os meios e condições necessários à execução das competências do setor, vedada a delegação 
da vinculação a outra autoridade na hierarquia Institucional.

A auditoria interna é uma atividade de assessoramento ao Conselho Diretor e de consultoria à Diretoria Geral 
orientada para a avaliação da adequação, eficiência e eficácia dos controles internos, do processo de governança 
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e gerenciamento de riscos, bem como da qualidade do desempenho das áreas em relação às atribuições e aos 
planos, metas, objetivos e políticas definidos para cada uma delas. 

A Unidade de Auditoria Interna vincula-se tecnicamente à orientação normativa e supervisão técnica do Órgão 
Central e dos Órgãos Setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, em suas respectivas 
áreas de jurisdição, em conformidade com o art. 15 do Decreto nº 3.591/2000, com redação dada pelo Decreto nº 
4.440/2002.

6. ESCOPO DO TRABALHO DE AUDITORIA

O escopo estabelecido deve ser suficiente para alcançar os objetivos definidos para o trabalho e compreender uma 
declaração inequívoca do foco, da extensão e dos limites da auditoria.

A Unidade de Auditoria Interna Governamental poderá utilizar trabalhos de auditoria elaborados por outra UAIG, 
por órgão de controle externo ou entidade de auditoria privada como subsídio para a definição do escopo do tra-
balho. Nesse caso, deve ser observado se:

a) a natureza, os objetivos, o período e a extensão desses trabalhos são compatíveis com o trabalho da auditoria 
interna que está sendo planejado; 

b) a auditoria foi realizada com base em riscos; e 

c) os trabalhos foram realizados em conformidade com os preceitos do Referencial Técnico da Atividade de Audi-
toria Governamental do Poder Executivo Federal, aprovado pela Instrução Normativa nº 3, de 9 de junho de 2017, 
do Ministério da Transparência e Controladoria Geral da União/Secretaria Federal de Controle Interno, e de outras 
normas aplicáveis. 

Nos trabalhos de avaliação, devem ser inclusas no escopo considerações sobre sistemas, registros, pessoal e pro-
priedades físicas relevantes, inclusive se estiverem sob o controle de terceiros.

Nos trabalhos de consultoria, os auditores internos devem assegurar que o escopo do trabalho seja suficiente para 
alcançar os objetivos previamente acordados, zelando para que eventuais alterações ou restrições sejam apropria-
damente discutidas e acordadas com a Unidade Auditada. 

7. OBJETIVOS DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

A Unidade de Auditoria Interna tem por objetivos:

• �Assessorar, orientar, acompanhar e avaliar os atos de gestão praticados no âmbito do CEFET-MG; 

• �Racionalizar as ações de controle; 

• �Apoiar os órgãos federais de controle interno e externo no exercício de sua missão institucional, com a finalidade 
de garantir: 

I.	 A regularidade da gestão contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, operacional e de pessoal da Insti-
tuição, assim como a regularidade das contas e da aplicação dos recursos disponíveis, observados os prin-
cípios norteadores da Administração Pública, em especial, os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, eficácia e economicidade;

II.	 A orientação necessária aos ordenadores de despesas para que a execução da receita e da despesa seja 
feita de forma racional, visando à aplicação regular, e à utilização adequada de recursos e bens disponíveis;

III.	 O uso racional e a racionalização progressiva dos procedimentos administrativos, contábeis, orçamentá-
rios, financeiros e patrimoniais do CEFET-MG;

IV.	 O fiel cumprimento das leis, normas e regulamentos aplicáveis, bem como a eficiência e a qualidade téc-
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nica dos controles contábeis, orçamentários, financeiros e patrimoniais do CEFET-MG;
V.	 Informações aos órgãos responsáveis pela administração, planejamento, orçamento e programação finan-

ceira do CEFET-MG, com o objetivo de aprimorar suas atividades;
VI.	 A interpretação de normas, instruções de procedimentos e qualquer outro assunto no âmbito de sua 

competência ou atribuição; 
VII.	 A proposta de alteração nas estruturas, sistemas e métodos e na regulamentação dos órgãos do CEFET-

-MG, quando diagnosticadas deficiências ou desvios.

A atividade de auditoria interna governamental constitui-se de um conjunto de procedimentos, tecnicamente 
normatizados, que funciona por meio de acompanhamento indireto de processos, avaliação de resultados e pro-
posição de ações corretivas para os desvios gerenciais da entidade. Tem como propósito aumentar e proteger o 
valor organizacional das instituições públicas, fornecendo avaliação e aconselhamento.  A avaliação compreende 
a realização de testes e de exames que buscam coletar evidências de eficácia, de eficiência, de efetividade, de eco-
nomicidade ou de conformidade, em quantidade e em qualidades suficientes para formar convicção e oportunizar 
a elaboração de relatórios conclusivos sobre a matéria. O aconselhamento se dá por meio de recomendações de 
ações corretivas que buscam sanar ou minimizar as causas e/ou efeitos dos desvios gerenciais encontrados.

8. PROCEDIMENTOS ÉTICOS 

A conduta dos integrantes da Unidade de Auditoria Interna será pautada pelas regras estabelecidas neste Manual 
de Auditoria Interna e no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, aprova-
do pelo Decreto nº 1.171/1994.

Os integrantes da Unidade de Auditoria Interna, no desempenho de suas funções, deverão observar os seguintes 
aspectos:

I.	 Comportamento ético - ter sempre presente que, como servidores públicos, obrigam-se a proteger os in-
teresses da sociedade e a respeitar as normas de conduta que regem os servidores públicos, não podendo 
se valer da função em benefício próprio ou de terceiros, ficando, ainda, obrigados a guardar confidencia-
lidade das informações obtidas, não devendo revelá-las a terceiros, sem autorização específica, salvo se 
houver obrigação legal ou profissional de assim proceder;

II.	 Cautela e zelo profissional - agir com prudência, habilidade e atenção de modo a reduzir ao mínimo a 
margem de erro e acatar as normas de ética profissional, o bom senso em seus atos e recomendações, 
o cumprimento das normas gerais de controle interno e o adequado emprego dos procedimentos de 
aplicação geral ou específica;

III.	 Independência - manter atitude de independência com relação ao agente controlado, de modo a as-
segurar imparcialidade no seu trabalho, como assim nos demais aspectos relacionados à sua atividade 
profissional;

IV.	 Soberania - possuir o domínio do julgamento profissional, pautando-se no planejamento dos exames de 
acordo com o estabelecido na programação de trabalho, na seleção e na aplicação de procedimentos 
técnicos e testes necessários, e na elaboração de seus relatórios;

V.	 Imparcialidade - abster-se de intervir em casos nos quais haja conflito de interesses que possam influen-
ciar a imparcialidade do seu trabalho, devendo comunicar o fato aos seus superiores;

VI.	 Objetividade - apoiar-se em documentos e evidências que permitam convicção da realidade e confirma-
ção da veracidade dos fatos ou das situações examinadas;

VII.	 Conhecimento técnico e capacidade profissional - em função de sua atuação multidisciplinar, possuir um 
conjunto de conhecimentos técnicos, experiência e capacidade para as tarefas que executa, bem como de 
conhecimentos contábeis, econômicos, financeiros e de outras disciplinas para o adequado cumprimento 
do objetivo do trabalho;

VIII.	 Atualização dos conhecimentos técnicos - manter atualizados seus conhecimentos técnicos, acompa-
nhando a evolução das normas, procedimentos e métodos aplicáveis à auditoria;
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IX.	 Uso de informações de terceiros - valer-se de informações anteriormente produzidas por auditores, efe-
tuando as devidas citações para evitar reconfirmá-las ou testá-las; e

X.	 Cortesia - ter habilidade no trato verbal e escrito, com pessoas e instituições, respeitando superiores, su-
bordinados e pares, bem como, aqueles com os quais se relaciona profissionalmente.

Os integrantes da Unidade de Auditoria Interna não poderão, por incompatibilidade serem designados, para:

I.	 Substituir os titulares de órgãos e unidades organizacionais sujeitos à auditagem;
II.	 Integrar comissões que não sejam de responsabilidade e interesse do Sistema de Controle Interno do 

Poder Executivo Federal;
III.	 Desenvolver atividades que possam caracterizar participação na gestão;
IV.	 Proceder auditagem no setor:

a)	 Em que tenha tido exercício há menos de 18 (dezoito) meses;
b)	 Dirigido por quem tenha sido seu chefe imediato, decorrido prazo inferior a 18 (dezoito) meses;
c)	 Cujo titular seja seu parente até 2º (segundo) grau.

É vedado ao servidor da Unidade de Auditoria Interna interferir em assuntos de ordem administrativa de alçada do 
órgão auditado, devendo reportar-se somente aos fatos cuja prova conste dos documentos verificados.

Todas as atividades de auditoria terão caráter de confidencialidade, de nível restrito, sendo vedado ao integrante 
desta Unidade divulgar qualquer informação ou fato de que tenha conhecimento em razão da função que exerça 
até a conclusão dos trabalhos.

Concluídos os trabalhos e após a divulgação do relatório de auditoria, os autos do procedimento deixarão de ser 
restritos.

9. COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

9.1. Competências

I.	 Prestar assessoramento técnico ao Conselho Diretor e orientar os Órgãos e Unidades Administrativas da 
Instituição;

II.	 Acompanhar e avaliar as auditorias realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, buscando solu-
ções para eventuais falhas, impropriedades ou irregularidades detectadas nas unidades/setores envolvi-
dos com objetivo de saná-las e evitar reincidência;

III.	 Acompanhar o cumprimento das metas do Plano Plurianual no âmbito da entidade visando a comprovar 
a conformidade de sua execução;

IV.	 Assessorar os gestores da entidade no acompanhamento da execução dos programas de governo, com 
vistas a comprovar o nível de execução das metas, o alcance dos objetivos e a adequação do gerencia-
mento;

V.	 Verificar a execução do orçamento da entidade a fim de comprovar sua conformidade aos limites e desti-
nações estabelecidas na legislação;

VI.	 Verificar o desempenho da gestão da entidade para comprovar a legalidade e a legitimidade dos atos e 
examinar os resultados quanto à economicidade, à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, finan-
ceira, patrimonial, de pessoal e de demais sistemas administrativos operacionais;

VII.	 Orientar os dirigentes da entidade quanto aos princípios e normas de controle interno, inclusive acerca da 
forma de prestar contas;

VIII.	 Examinar e emitir parecer prévio sobre o Relatório de Gestão e Prestação de Contas anual da entidade e 
sobre a Tomadas de Contas Especiais;

IX.	 Buscar condições para o exercício do controle social sobre as ações da entidade, quando couber, bem 
como para adequação dos mecanismos de controle social em funcionamento no âmbito do órgão;

X.	 Testar a consistência dos atos de aposentadoria, pensão, admissão;
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XI.	 Acompanhar a implementação das recomendações dos Órgãos de Controle Interno e Externo do Poder 
Executivo Federal;

XII.	 Elaborar o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT) do exercício seguinte, bem como o Re-
latório Anual de Atividade da Auditoria Interna (RAINT), a serem encaminhados ao Órgão ou Unidade de 
Controle Interno a que estiver jurisdicionada, respeitando os prazos estabelecidos pela Secretaria Federal 
de Controle/Controladoria Geral da União;

XIII.	 Verificar e opinar sobre as contas dos responsáveis pela aplicação, utilização ou guarda de bens e valores, 
e de todo aquele que der causa à perda, subtração ou dano de valores, bens e materiais de propriedade 
da Instituição;

XIV.	 Verificar a consistência e a segurança dos instrumentos de controle, guarda e conservação dos bens e 
valores da Instituição ou daqueles pelos quais ela seja responsável;

XV.	 Analisar e avaliar os procedimentos contábeis utilizados, com o objetivo de opinar sobre a qualidade e 
fidelidade das informações prestadas;

XVI.	 Efetuar exames preliminares das áreas, operações, programas e recursos nas entidades a serem auditadas, 
considerando-se a legislação, as normas e demais instrumentos vigentes, bem como o resultado das úl-
timas auditorias;

XVII.	 Elaborar Relatórios de Auditoria assinalando as eventuais falhas encontradas a fim de fornecer aos dirigen-
tes subsídios à tomada de decisões;

XVIII.	 Apresentar sugestões na sistematização, padronização e simplificação de normas e procedimentos opera-
cionais de interesse comum da Instituição; e

XIX.	 Realizar auditorias preventivas e corretivas obedecendo ao planejamento de auditoria previamente ela-
borado.

Parágrafo Único – Nas auditorias operacionais serão consideradas, dentre outras, os procedimentos licitatórios, a 
execução de contratos, convênios, acordos, ou ajustes equivalentes firmados com entidades públicas e privadas.

9.2. Atribuições

A Unidade de Auditoria Interna do CEFET-MG executará suas atribuições em consonância com a competência mi-
nisterial, do Tribunal de Contas da União e da Controladoria-Geral da União, e em conformidade com as disposições 
contidas no Decreto nº 3.591/2000 e no Decreto nº 4.304/2002.

9.3. Competências da Chefia da Auditoria Interna

I.	 Coordenar, orientar e supervisionar as atividades da Auditoria Interna no âmbito da Instituição;
II.	 Elaborar o Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT), no qual constará a programação dos trabalhos para o 

período de um ano, e o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT), remetendo ambos ao 
Conselho Diretor do CEFET-MG para apreciação e aprovação e, posteriormente, encaminhá-los ao Órgão 
Regional da Controladoria-Geral da União;

III.	 Supervisionar o efetivo cumprimento das normas legais regulamentares, administrativas, estatutárias e 
regimentais;

IV.	 Verificar o atendimento regular e tempestivo das diligências baixadas pelo Conselho Diretor;
V.	 Indicar os profissionais que integrarão as equipes técnicas;

VI.	 Promover a articulação com o Tribunal de Contas da União e a Controladoria Geral da União, a fim de 
prestar apoio aos órgãos de controle;

VII.	 Dar ciência, tempestivamente, ao Conselho Diretor de quaisquer irregularidades ou ilegalidades apuradas 
nos trabalhos relativos à Unidade de Auditoria Interna. Após manifestação do Conselho Diretor, comunicar 
aos órgãos de controle externos.

VIII.	 Promover articulação com os setores auditados do CEFET-MG para possibilitar o atendimento das solicita-
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ções formuladas pela equipe de Auditores Internos;
IX.	 Zelar pelo cumprimento das normas legais que regem a administração contábil, orçamentária, financeira, 

patrimonial, operacional e de pessoal;
X.	 Incentivar a capacitação dos servidores lotados na Unidade de Auditoria Interna em conferências, con-

gressos, cursos, treinamentos e outros eventos similares de interesse do Sistema de Controle Interno (SCI);
XI.	 Verificar o atendimento regular e tempestivo das solicitações e determinações formuladas pelos Órgãos 

de Controle Interno e Externo;
XII.	 Verificar o atendimento regular e tempestivo das solicitações formuladas pela equipe de Auditores Inter-

nos;
XIII.	 Emitir pronunciamentos nos assuntos que forem objeto de solicitação por parte do Conselho Diretor;
XIV.	 Analisar e aprovar os relatórios e demais trabalhos elaborados e desenvolvidos pela equipe de Auditores 

Internos;
XV.	 Supervisionar os trabalhos de auditoria interna desenvolvidos pela equipe de Auditores Internos;

XVI.	 Apoiar tecnicamente e materialmente os trabalhos de auditoria desenvolvidos pela equipe de Auditores 
Internos;

XVII.	 Elaborar e apresentar Parecer sobre o Relatório de Gestão e Prestação de Contas anual da Instituição;
XVIII.	 Prover serviços de consultoria à administração quando for o caso;
XIX.	 Representar a Unidade de Auditoria Interna perante o Diretor Geral, as Diretorias, Secretarias e órgãos 

colegiados, fornecendo informações para auxiliar a tomada de decisões;
XX.	 Comparecer às reuniões do Conselho Diretor, quando solicitada, e dizer de direito, verbalmente ou por 

escrito, nos assuntos relacionados à missão da Unidade de Auditoria Interna;
XXI.	 Elaborar Regimento Interno com normatização das atividades da Auditoria Interna;
XXII.	 Propor alterações neste manual para posterior aprovação pelo Conselho Diretor.

9.4. Competências da Equipe Técnica

I.	 Realizar auditagem, em acordo com o Plano Anual de Auditoria Interna (PAlNT);
II.	 Realizar auditagem especial definida em Ordem de Serviço emitida pela Chefia de Auditoria Interna;
III.	 Determinar o universo e a extensão dos trabalhos, definindo o alcance dos procedimentos a serem utiliza-

dos e estabelecendo as técnicas apropriadas;
IV.	 Auxiliar na elaboração do PAINT e do RAINT em conjunto com a Chefia da Auditoria Interna;
V.	 Emitir Relatórios de Auditoria, Solicitação de Auditoria, Nota de Auditoria e outros documentos referentes 

à execução de auditoria ordinária ou especial;
VI.	 Emitir e monitorar o Plano de Providência Permanente (PPP) para acompanhar a implementação das re-

comendações;
VII.	 Encaminhar os papéis de trabalho das auditorias realizadas e os registros do PPP para ciência da Chefia de 

Auditoria Interna e arquivamento;
VIII.	 Justificar a não realização das ações planejadas, quando for o caso;
IX.	 Preencher, no Relatório de Gestão, o item sobre o cumprimento das recomendações da auditoria interna, 

conforme Decisão Normativa do Tribunal de Contas da União referente aos relatórios emitidos pelo con-
trole interno no âmbito do CEFET-MG;

X.	 Subsidiar a elaboração do parecer sobre o Relatório de Gestão e de Prestação de Contas Anual;
XI.	 Oficiar o Diretor Geral, informando e dando causa a dificuldades e obstáculos ao pleno exercício das suas 

competências, e, nos casos não solucionados, oficiar, no devido prazo, o Conselho Diretor.

9.5. Competências da Equipe de Apoio Administrativo

I.	 Proceder ao controle do fluxo de entrada e saída de documentos, processos e demais tipos de requisições 
e documentos pertinentes à Unidade de Auditoria Interna;

II.	 Organizar as publicações, periódicos, demais textos de leis e normas técnicas objetos de consulta da Uni-
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dade de Auditoria Interna com vistas a manter sua adequação e atualização quanto a situação em vigor;
III.	 Realizar trabalhos de apoio às atividades da Unidade, por meio de serviços de pesquisas, organização e 

arquivamento de documentos e demais atividades compatíveis ao adequado funcionamento da Unidade 
de Auditoria Interna.

Acesse o Regimento Interno da Unidade de Auditoria Interna aprovado pelo Conselho Diretor do CEFET-MG por 
meio da Resolução CD-021/2018, de 28 de março de 2018, disponível no link: https://www.audit.cefetmg.br/insti-
tucional/competencias-regimentais/

10. PROCESSO DE AUDITORIA

O processo de auditoria possui uma sequência de etapas que visam a avaliar os atos de gestão administrativa, 
material, patrimonial, de licitações, de contratos, de prestação de serviços, de pessoal, orçamentária, financeira, con-
tábil, ou seja, os atos de todas as atividades realizadas pela gestão da instituição, observando o fiel cumprimento às 
leis, normas, regulamentos e princípios da Administração Pública. Esse processo compõe-se de 5 etapas:

• �Planejamento;
• �Execução da Auditoria;
• �Relatório de Auditoria;
• �Plano de Providências Permanente;
• �Monitoramento.

10.1. Planejamento da Auditoria

O Planejamento é essencial e no caso dos trabalhos de auditoria constitui-se na primeira etapa do processo. Quan-
do bem realizado, gera economia de recursos e de tempo, minimizando falhas e permitindo a realização do traba-
lho em pontos relevantes, de modo a antever e evitar possíveis entraves ao desenvolvimento da auditoria.

O Planejamento da Auditoria é composto por três fases, iniciando-se com a elaboração do Plano Anual de Auditoria 
Interna (PAINT), seguida da emissão da Ordem de Serviço para a realização dos trabalhos de auditoria no período 
planejado para a ação e da elaboração do Programa de Auditoria.

10.1.1. Plano Anual da Auditoria Interna (PAINT)

O Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) é elaborado pela Auditoria Interna do CEFET-MG em cumprimento à 
Instrução Normativa nº 5, da Controladoria Geral da União/Secretaria Federal de Controle Interno, de 27 de agosto 
de 2021, publicada no Diário Oficial da União em 2 de setembro de 2021, que dispõe:

Art. 1° Esta Instrução Normativa nº 5 da CGU/CFC, estabelece a sistemática para planejamento, execução e apresen-
tação de resultados das atividades das unidades de auditoria interna governamental sujeitas à supervisão técnica 
do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, mediante elaboração, comunicação e aprovação do 
Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT).

Art. 3° O PAINT deve ser elaborado com a finalidade de definir os trabalhos prioritários a serem realizados no perío-
do objeto do plano, devendo considerar: 

I.	 O planejamento estratégico e as expectativas da alta administração da unidade auditada e demais partes 
interessadas; 

II.	 Os riscos significativos a que a unidade auditada está exposta e os seus processos de governança, de ge-
renciamento de riscos e de controles internos; 

III.	 A complexidade do negócio, a estrutura e outros fatores da unidade auditada; 
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IV.	 A estrutura e os recursos humanos, logísticos e financeiros disponíveis na unidade de auditoria interna 
governamental. 

Art. 4º O PAINT deve estabelecer uma previsão realista das atividades a serem realizadas no período, contendo, no 
mínimo: 

I.	 Relação dos serviços de auditoria a serem realizados pela UAIG, com informações sobre: 
a)	 O tipo de serviço (avaliação, consultoria ou apuração);
b)	 O objeto;
c)	 O objetivo;
d)	 Datas previstas de início e conclusão;
e)	 Carga horária prevista; e 
f )	 A origem da demanda; 

II.	 Previsão de alocação da força de trabalho, nas seguintes categorias:
a)	 Serviços de auditoria;
b)	 Capacitação;
c)	 Monitoramento das recomendações emitidas em trabalhos anteriores e ainda não implementadas; 
d)	 Gestão e melhoria da qualidade da atividade de auditoria interna governamental;
e)	 Levantamento de informações para órgãos de controle interno ou externo;
f )	 Gestão interna; e
g)	 Demandas extraordinárias recebidas pela UAIG durante a realização do PAINT. 

§ 1º A informação sobre a origem da demanda deve considerar as seguintes situações:

a)	 Obrigação normativa;
b)	 Seleção baseada em riscos;
c)	 Solicitação da alta administração;
d)	 Solicitação de órgãos de controle interno ou externo; 
e)	 Outras situações, com as devidas justificativas para a sua seleção.

§ 2º A alocação de horas para atividades de capacitação deve considerar o quantitativo mínimo de 40 horas anuais 
para cada auditor, incluído o titular da unidade, em treinamentos, cursos de pós-graduação lato e stricto sensu e 
eventos compatíveis com a atividade de auditoria, ao universo de auditoria da UAIG e às competências requeridas 
dos auditores.

Art. 5º A proposta de PAINT deve ser encaminhada à respectiva unidade de supervisão técnica até o último dia útil 
do mês de novembro do exercício anterior ao de sua execução.

Parágrafo Único. A apreciação pela unidade de supervisão técnica tem como objetivo harmonizar o planejamento, 
racionalizar a utilização de recursos e evitar a sobreposição de trabalhos entre a UAIG e a unidade de supervisão 
técnica com competência concorrente. 

Art. 6º As unidades de supervisão técnica devem se manifestar sobre as propostas de PAINT no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, a contar de seu recebimento.

 § 1º A ausência de manifestação formal no prazo estipulado no caput não impede a adoção das providências ne-
cessárias à aprovação interna do PAINT por parte das unidades supervisionadas.

 § 2º A impossibilidade de atendimento às recomendações emitidas pelas unidades de supervisão técnica sobre o 
PAINT deve ser justificada por ocasião de seu encaminhamento definitivo pela UAIG. 

Art. 7º O PAINT deve ser aprovado pelo Conselho de Administração ou instância equivalente do órgão ou entidade, 
ou, na ausência desse, por seu dirigente máximo, antes do início do exercício a que se refere.

 § 1º Mudanças no PAINT aprovado que o impactem significativamente devem ser apreciadas pelo Conselho de Ad-
ministração ou instância equivalente ou, na ausência desse, pelo dirigente máximo do respectivo órgão ou entidade.
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 § 2º As mudanças referidas no § 1º deverão ser comunicadas à unidade de supervisão técnica em até 30 dias após 
sua aprovação. 

Art. 8º O PAINT aprovado deve ser encaminhado à respectiva unidade de supervisão técnica até o último dia útil do 
mês de fevereiro do ano a que se refere.

 Art. 9º As UAIGs devem dar publicidade do PAINT no prazo de 30 dias após a aprovação, ressalvadas as informações 
sigilosas previstas em lei.

10.1.2. Alteração do Plano de Auditoria Interna

Nos momentos de avaliação do Plano, a UAIG pode identificar a necessidade de que trabalhos previstos inicialmen-
te sejam alterados e demandas extraordinárias, que surjam ao longo do exercício, sejam inseridas. Caso não tenha 
sido definida nenhuma reserva técnica para essas situações, ou tal reserva já tenha sido esgotada, deve-se fazer a 
avaliação da oportunidade e da conveniência de se acrescentarem tais trabalhos ao Plano de Auditoria Interna. Essa 
avaliação pode depender da prioridade dos novos trabalhos e da avaliação de risco realizada pela UAIG, podendo 
ter como consequência: 

a)	 O acréscimo desses trabalhos sem alteração daquilo que já estava previsto, caso haja capacidade opera-
cional disponível; 

b)	 A redução do escopo de trabalhos que já estavam planejados; 
c)	 A exclusão de alguns trabalhos menos prioritários, liberando recursos para a execução dos novos projetos.

Todo o processo de revisão deverá ser documentado, e a metodologia discutida e aprovada pela instância respon-
sável. O Plano com as alterações deverá ser divulgado aos mesmos atores que tomaram conhecimento da versão 
inicial. A depender do tamanho da UAIG, do volume e do tipo de alterações realizadas e da relevância dos trabalhos 
que estão sendo excluídos/incluídos, a revisão do Plano deverá ser submetida à análise da instância responsável 
pela aprovação da versão inicial. 

É importante também avaliar a possibilidade de criação de indicadores que permitam demonstrar o quanto o 
Plano foi alterado ao longo de sua execução. Dessa forma, torna-se mais fácil identificar as possíveis causas dessas 
alterações e avaliar a metodologia de elaboração, o que pode promover o aperfeiçoamento do processo de plane-
jamento. 

No caso da AUDIT, alterações passíveis de encaminhamento para aprovação da alta administração ou do Conselho 
devem ser disponibilizadas previamente para manifestação da CGU, ou do respectivo órgão ou unidade setorial do 
Sistema de Controle Interno (SCI), responsável pela supervisão técnica.

10.1.3. Materialidade, Relevância e Criticidade

As variáveis básicas utilizadas em todas as fases do processo de planificação dos trabalhos de auditoria são funda-
mentais, com destaque para três: materialidade, relevância, criticidade e gerenciamento de riscos. 

10.1.3.1. Materialidade

Refere-se ao montante de recursos orçamentários ou financeiros alocados por uma gestão em um específico ponto 
de controle (unidade, sistema, área, processo, programa ou ação) objeto dos exames de auditoria. Essa abordagem 
leva em consideração o caráter relativo dos valores envolvidos.
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10.1.3.2. Relevância 

Trata-se da importância relativa ou ao papel desempenhado por uma determinada questão, situação ou unidade, 
existente em um dado contexto. 

10.1.3.3. Criticidade

Representa o quadro de situações críticas efetivas ou potenciais a auditar ou fiscalizar, identificadas em uma de-
terminada unidade ou programa. Trata-se da composição dos elementos referenciais de vulnerabilidade, das fra-
quezas, dos pontos de controle com riscos latentes e das trilhas de auditoria ou fiscalização. Deve-se levar em 
consideração o valor relativo de cada situação indesejada. 

A criticidade engloba, ainda, a condição imprópria, por ilegalidade, por ineficácia ou por ineficiência, de uma situa-
ção da gestão. Expressa a não aderência normativa e os riscos potenciais a que estão sujeitos os recursos utilizados. 
Representa ainda o perfil organizado, por área, dos pontos fracos de uma organização.

10.1.3.4. Gerenciamento de Riscos

Consiste no processo de identificar, analisar, avaliar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações para 
fornecer razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da organização.

O processo de gerenciamento de riscos é responsabilidade da alta administração e do Conselho e deve alcançar 
toda a organização, contemplando a identificação, a análise, a avaliação, o tratamento, o monitoramento e a comu-
nicação dos riscos a que a Unidade Auditada está exposta.

Compete à UAIG avaliar a eficácia e contribuir para a melhoria do processo de gerenciamento de riscos da Unidade 
Auditada, observando, nesse processo, se: 

a)	 Riscos significativos são identificados e avaliados; 
b)	 Respostas aos riscos são estabelecidas de forma compatível com o apetite ao risco da Unidade Auditada; 
c)	 Informações sobre riscos relevantes são coletadas e comunicadas de forma oportuna, permitindo que os 

responsáveis cumpram com suas obrigações.

A UAIG deve avaliar, em especial, as exposições da Unidade Auditada a riscos relacionados à governança, às ativida-
des operacionais e aos sistemas de informação. Nessa avaliação, deve ser analisado se há comprometimento do(a): 

a)	 alcance dos objetivos estratégicos;
b)	 confiabilidade e da integridade das informações; 
c)	 eficácia e da eficiência das operações e programas;
d)	 salvaguarda de ativos;
e)	 conformidade dos processos e estruturas com leis, normas e regulamentos internos e externos.

O auditor interno governamental deve buscar identificar potenciais riscos de fraude e verificar se a organização 
possui controles para tratamento desses riscos. 

A UAIG poderá prestar serviços de consultoria com o propósito de auxiliar a Unidade Auditada na identificação de 
metodologias de gestão de riscos e de controle. Todavia, os auditores internos governamentais não podem partici-
par efetivamente do gerenciamento dos riscos, cuja responsabilidade é exclusiva da Unidade Auditada.

A UAIG deverá promover ações de sensibilização, capacitação e orientação da alta administração e dos gestores 
em relação ao tema, especialmente enquanto a Unidade Auditada não possuir um processo de gerenciamento de 
riscos.

Boletim de Serviço e Pessoal nº 18, de 19 de maio de 2023 | Página 58



16   |   Manual de Auditoria Interna   |   CEFET-MG

10.2. Execução da Auditoria

Durante a execução dos trabalhos, os auditores internos governamentais devem realizar os testes definidos no 
programa de trabalho, com a finalidade de identificar informações suficientes, confiáveis, relevantes e úteis.

Para a execução adequada dos trabalhos, os auditores internos governamentais devem ter livre acesso a todas as 
dependências da Unidade Auditada, assim como a seus servidores ou empregados, informações, processos, ban-
cos de dados e sistemas. Eventuais limitações de acesso devem ser comunicadas, de imediato e por escrito, à alta 
administração ou ao Conselho, se houver, com solicitação de adoção das providências necessárias à continuidade 
dos trabalhos de auditoria.

Ao iniciar os trabalhos de campo, a equipe de auditoria deve apresentar à Unidade Auditada o objetivo, a natureza, 
a duração, a extensão e a forma de comunicação dos resultados do trabalho.

A aceitação de trabalhos de consultoria decorrentes de oportunidades identificadas no decurso de um trabalho de 
avaliação depende de prévia inclusão no Plano de Auditoria Interna da UAIG.

Durante a realização dos trabalhos de consultoria, os auditores internos devem analisar os processos de gover-
nança, de gerenciamento de riscos e de controles internos de forma consistente com os objetivos do trabalho, 
mantendo-se atentos à existência de pontos significativos que devam ser considerados e comunicados à alta ad-
ministração e ao Conselho.

10.2.1. Ordem de Serviço

Documento por meio do qual são expedidas as determinações de auditoria a serem executadas pelos servidores 
lotados na AUDIT. Esse documento contém, além de outros itens, a identificação da unidade/área a ser auditada, o 
assunto, a origem da demanda, os prazos, os objetivos e alguns procedimentos da ação de controle.

10.2.2. Solicitação de Auditoria

Constitui-se no documento utilizado pela UAIG para requerer à Unidade Auditada a apresentação de documentos, 
de informações e de esclarecimentos. Pode ser emitido antes, durante e depois do desenvolvimento dos trabalhos 
de campo.

A Solicitação de Auditoria (SA) deve ser enviada ao dirigente máximo da Unidade Auditada ou a outra autoridade com-
petente, cabendo ao responsável pela UAIG definir, no âmbito da sua unidade, quem terá competência para assiná-la.

Na SA, deve ser definido prazo para atendimento das solicitações. Esse prazo deve levar em consideração o volume 
de informações requeridas, de modo que o tempo seja suficiente para a Unidade Auditada providenciar o solicitado 
e para os auditores realizarem, posteriormente, suas análises. É possível defini-lo em comum acordo com a Unidade 
Auditada, desde que o cronograma de realização dos trabalhos de auditoria não seja prejudicado.

Além do prazo para atendimento e do conteúdo específico a ser solicitado, algumas informações podem ser inseri-
das na SA para que as respostas por parte da Unidade Auditada sejam mais bem elaboradas e, consequentemente, 
de maior relevância para a auditoria. São elas:

a)	 Base normativa e/ou legal que ampara a solicitação de documentos e de informações;
b)	 Definição do formato em que os dados deverão ser encaminhados, se por meio de memorando, ofício, 

e-mail ou outro meio eletrônico;
c)	 Orientações sobre a necessidade de identificação dos responsáveis e da fonte da informação e sobre a 

necessidade de que os documentos enviados à equipe de auditoria estejam datados e assinados;
d)	 Necessidade de a Unidade Auditada comunicar à equipe, no prazo estabelecido na SA, as situações em 

que as informações/documentos solicitados estiverem total ou parcialmente indisponíveis.
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Sempre que possível, a equipe de auditoria deve manter contato presencial com os servidores diretamente envol-
vidos no atendimento à SA para prestar esclarecimentos sobre o seu conteúdo.

Nos casos de não atendimento parcial ou integral da solicitação, a equipe de auditoria poderá adotar algumas das 
medidas a seguir:

a)	 Reiterar a SA e estabelecer um novo prazo para seu atendimento;
b)	 Solicitar que o supervisor ou o responsável pela UAIG atue na sensibilização dos representantes da Unida-

de Auditada, especialmente nos casos de atraso que possam prejudicar o desenvolvimento dos trabalhos.

Todos os documentos, informações e esclarecimentos encaminhados pela Unidade Auditada e que sejam relevan-
tes para dar suporte às conclusões e aos resultados do trabalho de auditoria devem compor os papéis de trabalho 
da auditoria.

10.2.3. Achados de Auditoria

Achado de Auditoria é o resultado da comparação entre um critério preestabelecido pela equipe de auditoria 
durante a fase de planejamento e a condição real encontrada durante a realização dos exames, comprovada por 
evidências. Objetiva responder às questões de auditoria levantadas na fase de planejamento. Também pode ser 
chamado de constatação ou de observação.

Nesse sentido, o achado pode indicar conformidade ou não conformidade com o critério, bem como registrar 
oportunidades para melhoria ou adoção de boas práticas.

As não conformidades encontradas na comparação entre o critério e a condição podem envolver impropriedades 
e irregularidades.

Os achados de auditoria devem ser revisados e aprovados pelo supervisor dos trabalhos antes de se-
rem apresentados à Unidade Auditada. Nesse processo, o supervisor deve se certificar de que es-
tejam devidamente suportados por evidências. É recomendável que sejam realizadas reuniões en-
tre a equipe, o coordenador e o supervisor do trabalho, de modo a facilitar o nivelamento dos 
entendimentos.

Durante a fase de execução da auditoria, poderão ocorrer reuniões com a Unidade Auditada para esclarecer pontos 
específicos relativos ao objeto auditado, assim como para analisar e discutir os achados de auditoria. Também é 
recomendável que, à medida que a equipe conclua os achados, os encaminhe à Unidade Auditada, por meio de So-
licitações de Auditoria, com a finalidade de esclarecer as situações ali descritas. Ambas as iniciativas visam a garantir 
que toda informação pertinente seja considerada nas análises e nas conclusões obtidas, evitando entendimentos 
equivocados.

Não obstante a realização dessas interlocuções, a fase final da auditoria requer, pelo menos, uma reunião com os 
representantes da Unidade Auditada, especialmente aqueles relacionados diretamente ao objeto auditado, em 
que sejam discutidos os achados que indicarem a existência de falhas relevantes e as possíveis soluções para os 
problemas detectados.

Para que essa oportunidade de interação seja mais bem aproveitada, é recomendável que a UAIG encaminhe os 
achados aos gestores da Unidade Auditada, de forma consolidada, antes da reunião.

Essa reunião deve ser conduzida pelo supervisor do trabalho, podendo haver delegação dessa atribuição, e deve 
contar, na medida do possível, com a participação de toda a equipe.

Cabe ao Responsável pela UAIG definir, no âmbito da sua Unidade, qual o parâmetro (valor) para considerar as 
falhas como sendo de baixa materialidade.
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Como pauta mínima para a reunião, sugere-se:

a)	 Relato de situações ocorridas durante o trabalho que podem diminuir a confiabilidade do resultado da 
auditoria;

b)	 Apresentação e discussão dos achados e dos resultados da auditoria;
c)	 Discussão das recomendações para melhoria, bem como dos respectivos prazos para sua implementação;
d)	 Estabelecimento de prazo para a Unidade Auditada se manifestar formalmente, caso deseje, sobre as 

conclusões da auditoria, principalmente em caso de discordância quanto aos achados ou às possíveis 
recomendações.

Se novas informações forem obtidas a partir dessa interação e ensejarem a modificação dos acha-
dos, deverá haver, após a sua adequação, nova avaliação por parte do supervisor. Em segui-
da, os achados deverão ser novamente apresentados à Unidade Auditada e, se necessário, agendada 
nova reunião para discussão.

10.2.3.1. Manifestação da Unidade

Os achados de auditoria que indicarem a existência de falhas devem ser apresentados à alta administração da 
Unidade Auditada, para que esta apresente esclarecimentos, avaliações ou informações adicionais que contribuam 
para o entendimento das condições verificadas ou para a construção de soluções.

Cabe à UAIG definir o formato em que os achados serão apresentados. O formato narrativo, em que o texto é or-
ganizado em parágrafos, é o mais conhecido, mas também é possível, por exemplo, a apresentação em forma de 
tabela (matriz de achados), ou em tópicos, em que cada componente é registrado por meio de textos sintéticos.

Essa apresentação pode ocorrer, a critério da UAIG, durante a execução do trabalho, à medida que os achados fo-
rem revisados pelo supervisor, ou de forma consolidada, quando todos os achados já se encontrarem formulados 
e revisados.

A manifestação da Unidade Auditada é importante para que a equipe avalie se as evidências suportam plenamente 
as conclusões. Constitui também oportunidade para que sejam levantadas e analisadas eventuais falhas de enten-
dimento, erros de interpretação ou fragilidades das evidências, permitindo à equipe rever seu posicionamento ou 
embasá-lo de forma mais consistente.

As discordâncias devem ser analisadas criteriosamente e os eventuais erros materiais corrigidos.

Se a manifestação implicar a alteração de opinião da equipe, esse fato deve ser discutido com o supervisor. Caso 
haja anuência deste, deve-se proceder à modificação dos achados de auditoria. 

10.2.4. Análise e Avaliação

Os auditores internos governamentais devem analisar e avaliar as informações identificadas a partir da aplicação 
apropriada de técnicas e testes, comparando-as com os critérios levantados na fase de planejamento do trabalho, 
a fim de obter conclusões que permitam a formação de opinião fundamentada. 

À equipe de auditoria impõe-se informar e discutir com a alta administração da Unidade Auditada os achados que 
indicarem a existência de falhas relevantes, devendo ser concedido prazo para manifestação formal do setor, com a 
finalidade de assegurar a oportunidade de apresentação de esclarecimentos, avaliações ou informações adicionais 
que contribuam para o entendimento dos fatos ou para a construção de soluções.
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10.2.5. Papéis de Trabalho

Papéis de trabalho são compostos por um conjunto de documentos utilizados na execução dos trabalhos de au-
ditoria.

Para iniciar e conduzir um trabalho de auditoria são necessários vários questionários e documentos que serão utili-
zados durante o exame do objeto a ser auditado.

As análises realizadas e as evidências produzidas ou coletadas devem ser documentadas pelos auditores internos 
em papéis de trabalho. As evidências devem estar organizadas e referenciadas apropriadamente e constituir in-
formações suficientes, confiáveis, fidedignas, relevantes e úteis, de modo a suportar as conclusões expressas na 
comunicação dos resultados dos trabalhos.

Os papéis de trabalho devem ser organizados de forma a permitir a identificação dos responsáveis por sua elabora-
ção e revisão. A revisão dos papéis de trabalho deve ser realizada com a finalidade de assegurar que o trabalho foi 
desenvolvido com consistência técnica, em conformidade com o planejamento estipulado e que as conclusões e 
os resultados da auditoria foram adequadamente documentados.                                                  

O conjunto dos documentos contendo as perguntas, as respostas e os documentos comprobatórios, bem como as 
justificativas, tem a finalidade de reunir as informações que serão utilizadas pelos auditores na análise e conclusão 
dos trabalhos.

O papel de trabalho tem função relevante para a auditoria, pois nele são relatadas as solicitações, bem como os 
achados e as respostas que conduziram a análise e as conclusões da auditoria.

Dada sua importância, é obrigatória a guarda dos papéis de trabalho pela Auditoria Interna, documentos que, 
eventualmente, poderão ser solicitados por outros órgãos de fiscalização.

Cabe ao responsável pela UAIG definir procedimentos relativos à estrutura e à organização, bem como, à política de 
armazenamento de papéis de trabalho, preferencialmente em meio digital.

Independentemente do meio utilizado para a guarda dos papéis de trabalho, devem ser asseguradas a preservação 
e a rastreabilidade desses registros.

As políticas de concessão de acesso aos papéis de trabalho devem: 

a)	 Indicar as partes internas ou externas à UAIG que podem ter acesso aos registros e como eventuais solici-
tações de acesso devem ser tratadas;

b)	 Considerar a necessidade de manutenção do sigilo das informações, de acordo com os preceitos legais; e
c)	 Ser submetidas à apreciação da assessoria jurídica e à aprovação da alta administração do órgão ou enti-

dade ao qual a UAIG está vinculada.

10.2.6. Supervisão dos Trabalhos de Auditoria  

Os trabalhos de auditoria interna devem ser adequadamente supervisionados, de forma a assegurar o alcance dos 
objetivos, a consistência dos julgamentos profissionais significativos realizados no decorrer do trabalho e a quali-
dade dos produtos da auditoria.

Compete ao responsável pela UAIG supervisão dos trabalhos, a qual poderá ser delegada, sem prejuízo de sua 
responsabilidade, a integrantes do quadro funcional da UAIG com conhecimento técnico e experiência suficientes.

A supervisão deve ser exercida durante todo o trabalho, desde o planejamento até o monitoramento das recomen-
dações emitidas e deve incluir: 

a)	 A garantia da proficiência da equipe;
b)	 O fornecimento de instruções apropriadas à equipe durante o planejamento do trabalho de auditoria e a 

aprovação do programa de trabalho;
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c)	 A garantia de que o programa de trabalho aprovado seja cumprido e que eventuais alterações sejam 
devidamente autorizadas;

d)	 A confirmação de que os papéis de trabalho suportam adequadamente as observações, as conclusões e 
as recomendações do trabalho;

e)	 A segurança de que as comunicações do trabalho sejam precisas, objetivas, claras, concisas, construtivas, 
completas e tempestivas; e

f )	 A segurança de que os objetivos do trabalho de auditoria sejam alcançados. A intensidade da supervisão 
deve variar conforme a proficiência e a experiência dos auditores internos governamentais e da comple-
xidade do trabalho de auditoria. 

Em auditorias com equipe composta por profissionais de mais de uma UAIG, o processo de supervisão pode ser 
compartilhado entre os responsáveis pelas unidades de auditoria envolvidas, conforme definição das competên-
cias na fase de planejamento.

O responsável pela UAIG deve estabelecer políticas e procedimentos destinados a assegurar que a supervisão dos 
trabalhos seja realizada e documentada, devendo ser estabelecidos mecanismos para a uniformização de entendi-
mentos decorrentes dos julgamentos profissionais individuais.

10.3. Relatório da Auditoria

A forma de comunicação dos resultados mais comumente utilizada na atividade de auditoria é o relatório que 
consiste em documento técnico por meio do qual a UAIG informa os objetivos do trabalho, a extensão dos testes 
aplicados, as conclusões obtidas, as recomendações emitidas e os planos de ação propostos.

O relatório de auditoria também pode comunicar opiniões gerais, fornecidas como parte de um relatório individual 
ou, a depender do trabalho, como conteúdo único de um relatório.

10.3.1.  Formas de Relatório

Não há uma forma única de relatório. Diferentes destinatários normalmente têm diferentes necessidades. Assim, é 
possível que as UAIGs adaptem as formas de comunicação, o conteúdo e os níveis de detalhe, para atender a essas 
necessidades. Para isso, é importante considerar as seguintes perguntas sobre os destinatários:

a)	 Quem são os leitores mais importantes do relatório?
b)	 Quanto eles sabem sobre o objeto auditado?
c)	 Como eles planejam usar a comunicação dos resultados?
d)	 Como os achados e as conclusões afetam o leitor?

As respostas a essas perguntas devem auxiliar a UAIG a decidir qual das formas de comunicação é a mais adequada 
para cada situação. Essas formas podem variar entre forma longa, forma breve, forma detalhada, síntese e relatório 
de auditoria progressivo.

A forma mais conhecida de relatório é a forma longa, destinada a garantir seu completo entendimento do conteú-
do por qualquer leitor com conhecimento razoável sobre o assunto. Por esse motivo, a equipe de auditoria deve 
registrar todas as informações e as explicações necessárias à sua completa compreensão, assim como os achados 
que representem as situações positivas e as negativas identificadas.

Um relatório de forma breve pode ser utilizado nos casos em que os exames não tenham revelado nenhuma anor-
malidade (casos em que há uma perfeita identidade entre critério e condição), ou nos casos em que se considerar 
que somente os aspectos de não conformidade devam ser relatados. Nesses últimos, subentende-se que os aspec-
tos não relatados foram considerados adequados.

Em determinadas circunstâncias, a comunicação dos resultados pode conter detalhes técnicos e operacionais que 
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interessam mais diretamente aos responsáveis pela atividade ou pela área examinada e pouco à alta administração 
e ao Conselho, para quem será suficiente conhecer a essência dos resultados. Nesses casos, pode ser útil que a 
UAIG encaminhe um relatório detalhado aos responsáveis diretos por implantar as soluções recomendadas e uma 
síntese à alta administração e ao Conselho, relatando somente os principais aspectos identificados.

Em trabalhos muito longos ou complexos, é comum surgirem pontos relevantes que exijam solução imediata. 
Nessas situações, pode ser útil que os auditores elaborem um relatório progressivo, por meio do qual darão em 
etapas, ciência à Unidade Auditada dos problemas verificados antes do término da auditoria, garantindo assim a 
tempestividade das ações corretivas aplicáveis.

10.3.2. Componentes do Relatório

Embora o conteúdo dos relatórios possa variar entre as UAIGs, os seguintes componentes são esperados dessa 
forma de comunicação:

Introdução: apresentação de informações básicas sobre a Unidade Auditada, a atividade ou o processo auditado, 
o tipo de auditoria realizada, os riscos específicos, os sistemas relevantes e/ou departamentos ou funções avaliadas. 
O objetivo, o escopo, o histórico e a metodologia, por constituírem partes que dizem respeito ao relatório como um 
todo, podem ser registrados na introdução do relatório.

Objetivo: descrição do que a auditoria buscou realizar. Normalmente são traduzidos por verbos no infinitivo. 
Exemplo: avaliar, determinar.

Escopo: definição dos limites da auditoria, ou seja, do que foi incluído na auditoria, do que foi excluído e do que o 
leitor poderia esperar que fosse abordado. Nesses casos, é necessário explicar os motivos da exclusão.

Achados de auditoria: registros que respondem aos objetivos do trabalho, ou seja, às questões de auditoria, 
conforme esclarecido no item 10.2.3. São compostos por: critério, condição, causa e consequência. Podem ser 
fundamentados com exemplos, dados, análises, tabelas ou gráficos relevantes.

Ao compor o achado, a equipe deve dar destaque ao que é mais importante, portanto, o que é principal deve ser 
incluído no início do texto. Os achados devem ser apresentados de forma organizada, de acordo com um critério 
preestabelecido como ordem cronológica, relevância, tema, causa, efeito ou risco.

Conclusão: emissão da opinião final da equipe de auditoria sobre o objeto auditado.

Pode envolver algum tipo de classificação e costuma decorrer dos muitos fatores e informações a que a equipe teve 
acesso durante o trabalho, principalmente dos achados. 

Aqui podem ser apresentados os achados de auditoria de forma sintética, explicitando-se o vínculo entre eles e as 
questões de auditoria propostas. Podem também ser apresentados os benefícios decorrentes da auditoria realiza-
da, inclusive os financeiros, quando houver, e a causa raiz, quando esta for identificada.

Da mesma maneira, boas práticas relevantes, caso identificadas, poderão ser registradas nesse espaço. A aborda-
gem apresentada nesse campo deve ter caráter gerencial, ou seja, abordar aspectos que estejam na alçada da alta 
administração da unidade.

Recomendações e planos de ação: As recomendações e os planos de ação (estes últimos elaborados pela Unidade 
Auditada) constituem alguns dos conteúdos principais do relatório de auditoria. É principalmente por meio deles 
que a UAIG agrega valor, indicando soluções práticas e viáveis para mitigar os riscos identificados. 

Pode-se mesmo afirmar que um trabalho de auditoria só é concluído após o atendimento às recomendações que 
dele decorreram.

As recomendações e os planos de ação devem, preferencialmente, para evitar novas ocorrências, ser ela-
borados com base na causa raiz, podendo ter o foco na correção da condição ou até das consequências. 
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Juntamente aos achados, constituem o núcleo do relatório de auditoria.

Os planos de ação elaborados pelas Unidades Auditadas devem estar em harmonia com as recomendações emitidas 
pelos auditores. Normalmente, apresentam as seguintes informações: objetivo geral que se busca alcançar por meio 
das ações; ações que serão realizadas e seus objetivos específicos; cronograma para o desenvolvimento das ações; 
e responsável pela execução de cada ação.

Manifestação da Unidade Examinada (ou Respostas da Unidade Auditada): consiste na manifestação da Unidade 
Auditada em relação aos achados de auditoria. Servem para refutar, explicar, apresentar argumentos, sobretudo 
quando os achados relatam deficiências, fraudes, violações e não conformidades.

Os auditores devem obter, analisar e relatar não apenas essas respostas, mas também quaisquer ações corretivas 
planejadas para solucionar as situações apontadas por meio dos achados.

É necessário que o prazo para o encaminhamento dessa resposta seja acordado entre a UAIG e a Unidade Auditada, 
de modo a não prejudicar o andamento dos trabalhos. Se a Unidade Auditada se recusar a responder aos ques-
tionamentos da equipe ou não conseguir fazê-lo no prazo acordado, a UAIG poderá emitir o relatório sem esses 
comentários.

Nos trabalhos realizados sob segredo de justiça ou que envolvam informações sigilosas, podem ser estabelecidas 
restrições na interlocução com a Unidade Auditada, o que equivale a dizer que, a fim de se evitarem possíveis 
prejuízos ao andamento dos trabalhos, nesses casos, poderá não ser oferecida aos gestores a oportunidade de se 
manifestarem.

Além dos componentes essenciais, apresentados até aqui, outros itens são comumente inseridos nos relatórios de 
auditoria, podendo ser adotados pelas UAIG, quais sejam:

Título: deve ter tamanho suficiente para apresentar os aspectos principais, sem descer a detalhes e, portanto, se 
estender muito.

Informações de identificação (no cabeçalho ou no rodapé): nome da Unidade Auditada; localização da unidade, 
quando necessário; número da auditoria ou outra numeração que facilite a identificação do trabalho e a sua ras-
treabilidade; data da emissão do relatório; paginação.

Sumário Executivo (ou Resumo): sumário executivo é um documento independente, cuja finalidade é fornecer 
uma visão clara e concisa dos objetivos e dos resultados do trabalho, transmitindo de forma eficiente informações 
relevantes e bem fundamentadas. Por facilitar a apropriação do conteúdo do relatório, é especialmente importante 
nos relatórios longos, cuja extensão pode desencorajar ou mesmo inviabilizar a sua leitura pela alta administração 
e pelas demais partes interessadas.

Deve apresentar informações essenciais, como:

a)	 Boas práticas observadas durante a auditoria e quaisquer medidas significativas adotadas pela adminis-
tração na melhoria da governança, do gerenciamento de riscos e dos controles internos da organização;

b)	 Objetivos;
c)	 Escopo;
d)	 Resultados da auditoria (conclusões alcançadas e recomendações emitidas);
e)	 Resumo dos achados mais significativos.

O Sumário Executivo não deve conter metodologias técnicas de auditoria interna. Essas informações podem ser 
referenciadas no relatório detalhado para que o leitor possa obter uma compreensão mais aprofundada do con-
teúdo apresentado.

Aspectos positivos da gestão: consiste no registro de boas práticas e de outras ações positivas adotadas pela 
gestão na área ou na atividade auditada, consideradas dignas de destaque pela equipe de auditoria.

Resumo dos achados: geralmente contém os achados mais significativos do relatório de auditoria.
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Pode incluir um painel que os enumere na forma de uma tabela, indicando o número de achados ou recomenda-
ções por atividade auditada, de acordo com sua importância. Os principais achados podem ser resumidos de forma 
positiva (foco no aprimoramento) ou de forma negativa (foco em deficiências). A UAIG pode mostrar a tendência 
(positiva ou negativa) em comparação com auditorias anteriores da mesma atividade.

Nesse campo, a UAIG pode optar por realizar a classificação dos achados com base em critérios como grau de risco, 
materialidade e relevância, por exemplo.

O resumo executivo pode incluir também as informações sobre os planos de ação de auditorias anteriores que não 
foram concluídos ou as datas de implementação de recomendações que expiraram. Nesses casos, pode ser neces-
sário acrescentar informações sobre os achados que geraram as recomendações ou os planos de ação.

Distribuição (na capa): indicação dos nomes ou dos cargos de quem receberá o relatório.

Auditores: membros da equipe e demais responsáveis pelo trabalho, quando a UAIG considerar apropriado.

Histórico: por vezes, alguns objetos de auditoria ou mesmo alguns achados, para serem mais bem compreendi-
dos, requerem uma explicação ou contextualização.

Normalmente isso se verifica quando ocorrem mudanças significativas relacionadas à área ou ao objeto auditado, 
quando a áreaauditada é muito técnica ou específica, ou quando o objeto auditado já foi abordado em auditorias 
anteriores, cujos resultados provocam efeitos na auditoria atual. Esta seção pode fazer parte do achado, do sumário 
executivo ou mesmo da introdução, a depender do caso.

Metodologia: nesta seção, descreve-se como a auditoria foi conduzida, ou seja, que atividades gerais de auditoria 
foram realizadas e que ferramentas foram utilizadas. Métodos de trabalho utilizados especificamente para um acha-
do podem ser descritos no próprio achado.

Apêndices: nesta seção, podem ser registradas informações adicionais, como definições utilizadas para as clas-
sificações do relatório e dos achados; glossário; dados em nível analíticos relacionados aos achados, entre outros.

Declaração de conformidade com as normas: essa declaração somente pode ser feita se os resultados do Pro-
grama de Gestão e Melhoria da Qualidade a sustentarem.

10.3.3. Comunicação dos Resultados

 A comunicação dos resultados dos trabalhos de auditoria deve ter como destinatária principal a alta administração 
da Unidade Auditada, sem prejuízo do endereçamento de comunicações às demais partes interessadas, como por 
exemplo, órgãos de controle externo e a sociedade. 

A comunicação do trabalho representa o posicionamento da UAIG com base nas análises realizadas pela equipe 
de auditoria, nas informações e esclarecimentos prestados pela gestão e nas possíveis soluções discutidas com a 
Unidade Auditada. 

As comunicações devem demonstrar os objetivos do trabalho, a extensão dos testes aplicados, as conclusões ob-
tidas, as recomendações emitidas e os planos de ação propostos. As comunicações devem ser claras, completas, 
concisas, construtivas, objetivas, precisas e tempestivas. 

A comunicação do resultado dos trabalhos de avaliação tem por objetivo apresentar a opinião e/ou conclusão dos 
auditores internos e deve: 

a)	 Considerar as expectativas e demais manifestações apresentadas no decurso dos trabalhos pela alta admi-
nistração, pelo Conselho, se houver, e por outras partes interessadas;

b)	 Estar suportada por informação suficiente, confiável, relevante e útil;
c)	 Comunicar as conclusões sobre o desempenho da Unidade Auditada quanto aos aspectos avaliados, sen-

do estes satisfatórios ou insatisfatórios; e
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d)	 Apresentar recomendações que agreguem valor à Unidade Auditada e que, precipuamente, tratem as 
causas das falhas eventualmente identificadas.

As comunicações sobre o andamento e os resultados dos trabalhos de consultoria podem variar na forma e no 
conteúdo, conforme a natureza do trabalho e as necessidades da Unidade Auditada. 

A UAIG deve comunicar os resultados dos trabalhos por meio de relatórios ou de outros instrumentos admitidos 
em normas de comunicação oficial federal, ou em outras normas aplicáveis a boas práticas de auditoria interna, 
devendo, em qualquer caso, observar os requisitos deste Manual. 

No caso da existência de não conformidades com as diretrizes estabelecidas neste Manual que tenham impacto 
nos resultados de um trabalho específico, a comunicação dos resultados deve divulgar o objeto, as razões e o im-
pacto da não conformidade sobre o trabalho de auditoria e sobre os resultados do trabalho comunicados.

10.3.4. Divulgação dos Resultados 

A comunicação final dos resultados dos trabalhos das UAIGs deve ser publicada na internet, como instrumento de 
accountability da gestão pública e de observância ao princípio da publicidade consignado na Constituição Federal, 
excetuando-se os trabalhos realizados por AUDIT que atuam em órgãos ou entidades que desempenham ativida-
des econômicas, comerciais ou regulatórias. 

Antes da publicação do relatório, a Unidade Auditada deve ser consultada sobre a existência de informação sigilosa 
tratada na comunicação final dos resultados, conforme requisitos estabelecidos pela legislação em vigor.

No caso de trabalhos realizados sob segredo de justiça ou que envolvam informações sigilosas, podem ser esta-
belecidas restrições sobre divulgação de informações relativas ao trabalho, tanto na interlocução com a Unidade 
Auditada quanto na comunicação e na publicação dos resultados. 

Se uma comunicação final emitida contiver erro ou omissão significativa, o responsável pela UAIG deve comunicar 
a informação correta a todas as partes que tenham recebido a comunicação original e providenciar para que a 
versão anteriormente publicada seja atualizada.  

                                        

10.4. Plano de Providências Permanente

O Plano de Providências Permanente (PPP) é um documento que reúne todas as informações relativas a um achado 
da auditoria interna.

Após a análise de ação desenvolvida e executada por determinada unidade da entidade, caso seja identificada 
qualquer falha ou erro, o auditor informará esse achado em seu relatório, com as devidas recomendações técnicas, 
de forma a corrigir ou anular a irregularidade.

No Plano de Providencias Permanente, constará, além do relato dos achados e das providências para regularização, 
outros dados obtidos no desenvolver do trabalho da auditoria, tais como:

. Identificação como Plano de Providências Permanente (PPP);

. Introdução na qual constarão as informações de identificação da ação resultante do trabalho da auditoria;

. Identificação do relatório da auditoria, contendo número e ano de execução;

. Ação constante do Plano de Ação;

. Identificação do órgão auditado e do dirigente, em que também constará o prazo inicial para atendimento, ma-
nifestação do dirigente e, por último, a manifestação da auditoria sobre o monitoramento da implantação das 
providências solicitadas.
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Após as tratativas da auditoria com a unidade autora da atividade, caso não haja uma solução imediata, será emiti-
do um relatório da auditoria solicitando as providências, o qual será submetido ao seguinte fluxo:

. Encaminhamento do relatório da auditoria ao gestor da unidade;

. Encaminhamento do relatório pelo gestor à unidade responsável pelas providências;

. Anexação ao relatório, pela auditoria interna, da proposta de providências para a regularização das incorreções 
apontadas bem como do cronograma de execução;

. Encaminhamento do relatório ao gestor para conhecimento e aprovação dos procedimentos.

A auditoria interna, a partir do recebimento do relatório já aprovado, monitorará a implementação das providências 
propostas pela unidade, conforme fluxograma.

10.5. Monitoramento

As recomendações consistem em ações que a UAIG solicita que as Unidades Auditadas adotem com a finalidade 
de corrigir falhas e aperfeiçoar processos. Não fazem parte dos achados, mas decorrem desses registros e são fun-
damentais para que a auditoria interna cumpra seu propósito de agregar valor à gestão. 

Em grande medida, o alcance dos objetivos de uma auditoria interna é mensurado por meio dos benefícios ob-
tidos pela gestão com a implementação das recomendações. É imprescindível, portanto, que a UAIG elabore 
adequadamente as recomendações e realize o seu acompanhamento efetivo, pois, sem ele, não é possível se 
certificar de que os benefícios decorrentes do trabalho de auditoria foram de fato alcançados.

As recomendações devem se pautar preferencialmente em “o que” necessita ser feito ou em qual resultado precisa 
ser alcançado.

Em algumas situações, é possível que a recomendação direcione também a forma, como no caso de elaboração 
de normativos, por exemplo. De modo geral, no entanto, a equipe de auditoria não deverá decidir unilateralmente 
“como” a administração agirá para solucionar os problemas. A solução deverá ser discutida e considerar o conhe-
cimento de que os gestores dispõem em relação ao objeto auditado e também os recursos com os quais podem 
contar.

As recomendações podem focar na causa, na condição, na consequência e, eventualmente, até no critério. É forte-
mente recomendado que haja atenção especial ao tratamento da causa do problema identificado, tendo em vista 
que a correção da situação encontrada, por si só, não elide a causa do problema.

Quando se atua na causa raiz ou na causa mais próxima possível dela, é possível eliminar ou reduzir, consideravel-
mente, a probabilidade de reincidência da situação negativa encontrada, contribuindo para o aprimoramento da 
gestão.

Algumas recomendações podem estabelecer, em função da complexidade e da quantidade de ações a serem 
realizadas, a necessidade de a Unidade Auditada elaborar um plano de ação que direcione e permita o acompanha-
mento da implementação das medidas requeridas. Os planos de ação são elaborados pelos gestores, mas devem 
ser avaliados pela equipe de auditoria e, sempre que possível, aperfeiçoados com o auxílio dos auditores.

10.5.1. Monitoramento das Recomendações

A etapa de monitoramento consiste no acompanhamento do Plano Interno de Providências (PIP), instrumento que 
formaliza a manifestação do gestor sobre as ações corretivas adotadas para atender às recomendações de auditoria.

No âmbito institucional, o PIP estabelece procedimentos de monitoramento das recomendações pendentes e esta-
belece prazos para o seu cumprimento. O PIP também é uma das peças que compõem a prestação de informações 

Boletim de Serviço e Pessoal nº 18, de 19 de maio de 2023 | Página 68



26   |   Manual de Auditoria Interna   |   CEFET-MG

ao Conselho Diretor sobre o andamento das atividades da auditoria interna, previstas no art. 11, incisos II e VII, 
do Regulamento da Unidade de Auditoria Interna (Resolução CD-021/2018).

O monitoramento é realizado trimestralmente e, no mínimo, mensalmente, a Unidade de Auditoria Interna dispo-
nibilizará ao Conselho Diretor relatórios de monitoramento sobre a situação das recomendações, conforme regra 
estabelecida pelo § 3º do art. 17 da IN CGU nº 24/2015.

A responsabilidade pelo atendimento às recomendações emitidas pelas UAIG compete, em primeiro lugar, aos 
gestores das Unidades Auditadas. Ao responsável pela UAIG cabe o estabelecimento, a manutenção e a supervisão 
(a qual poderá ser delegada) do processo de monitoramento da implementação das recomendações. 

O monitoramento consiste na adoção de ações pela UAIG, a fim de ve-
rificar se as medidas implementadas pela Unidade Auditada estão de 
acordo com as recomendações emitidas pela UAIG ou com o plano de 
ação acordado e se aquelas medidas foram suficientes para solucionar a 
situação apontada como inadequada frente aos critérios adotados.

À UAIG, portanto, não basta recomendar. Há a necessidade de verificar 
a efetividade das suas recomendações, o que constitui, a um só tempo, 
uma forma de a UAIG avaliar a qualidade dos seus trabalhos e também 

de assegurar que a atividade de Auditoria Interna Governamental contribua efetivamente para o aperfeiçoamento 
da gestão pública, agregando valor às Unidades Auditadas. Os objetivos da auditoria, portanto, não são atingidos 
plenamente com a emissão do relatório, mas somente quando a Unidade Auditada implementa as respectivas 
recomendações e essas são avaliadas como suficientes pela UAIG. 

Dessa forma, mais do que verificar o mero cumprimento de formalidades, é fundamental que a prioridade desse 
monitoramento seja avaliar se os processos de governança, de gerenciamento de riscos e de controles internos da 
gestão realmente se tornaram mais eficazes, mais eficientes e/ou mais econômicos, bem como, se for o caso, se as 
políticas públicas se tornaram mais efetivas. 

10.5.2. Processo de Monitoramento 

O monitoramento normalmente é estruturado de acordo com as seguintes etapas: 

a)	 Estabelecimento de prazo para o envio de resposta pela Unidade Auditada;
b)	 Recebimento e avaliação de respostas da Unidade Auditada; 
c)	 Realização de testes, quando necessário;
d)	 Comunicação à Unidade Auditada das conclusões obtidas pela UAIG;
e)	 Estabelecimento de um processo de comunicação da situação da implementação das recomendações à 

alta administração ou ao Conselho. 

Todas as etapas citadas anteriormente devem ser registradas por meio de algum instrumento (preferencialmente 
um sistema informatizado que possibilite a formação de um banco de dados) adequado ao porte e à complexida-
de da UAIG, o qual deve contribuir para que as informações sobre o monitoramento se mantenham atualizadas e 
disponíveis. 

Cada UAIG deve incluir o monitoramento da implementação de recomendações em seu planejamento de ativida-
des e, consequentemente, no Plano de Auditoria Interna. Isso inclui não somente testes específicos para verificação 
de medidas adotadas pela unidade, mas também a verificação geral da situação em que se encontram as reco-
mendações emitidas.

É importante ressaltar que, para que o processo de monitoramento se dê de forma efetiva, deve ser realizado com 
independência e objetividade, da mesma forma que as demais atividades da UAIG.
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10.5.3. Formas e Critérios de Monitoramento

Para avaliar a resposta da Unidade Auditada às recomendações emitidas, a UAIG poderá adotar algumas das se-
guintes estratégias (que não são excludentes entre si):

a)	 Em período preestabelecido, por exemplo, trimestralmente, verificar a situação de todas as recomenda-
ções ou de algumas consideradas mais relevantes que deveriam ter sido concluídas no período anterior; 

b)	 Realizar trabalhos de avaliação com o objetivo de validar providências implementadas pela administração 
e avaliar a qualidade das ações corretivas adotadas;

c)	 Proceder ao acompanhamento de recomendações pendentes no decorrer de um outro trabalho de audi-
toria programado para a mesma área da Unidade Auditada.

A seleção dessas estratégias, ou seja, a forma de monitorar, juntamente à frequência das ações, constitui a intensi-
dade do processo de monitoramento, cuja definição deve levar em consideração os seguintes critérios: a gravidade 
dos riscos envolvidos; a complexidade do objeto da recomendação e o grau de maturidade da gestão de riscos da 
Unidade Auditada. 

Quanto maiores os riscos e a complexidade das medidas a serem implementadas, a UAIG deverá executar mais 
ações, ações de maior complexidade, ou ainda, ações em menor espaço de tempo para verificar o atendimento às re-
comendações. Em relação ao grau de maturidade, a UAIG deve definir a intensidade de monitoramento de forma in-
versa, ou seja, quanto menor a maturidade da gestão de riscos da Unidade Auditada, maior deve ser sua intensidade. 

10.5.4. Monitoramento de Implementação de Recomendações Oriundas de Trabalhos de 
Consultoria 

Para monitorar a implementação de recomendações decorrentes de atividades de consultoria, a UAIG deve definir 
durante o planejamento do trabalho, em conjunto com a Unidade Auditada, se haverá monitoramento e a forma 
de realizá-lo, devendo essa definição ser documentada adequadamente.

10.5.5. Situação do Monitoramento das Recomendações 

O monitoramento independe do instrumento de comunicação que gerou as recomendações (relatório de audi-
toria, nota técnica etc.) e deve ser feito de forma dinâmica. Significa dizer que as recomendações, até atingirem a 
situação ideal de “atendidas”, podem passar por outras “situações”, como “em atraso”, por exemplo. Podem ainda 
ser alteradas ou mesmo canceladas devido a mudanças significativas em seu objeto, ou no contexto da Unidade 
Auditada, que as inviabilizem ou as tornem desnecessárias. 

É importante que a UAIG estabeleça essas situações possíveis, a fim de facilitar a interpretação do atendimento às 
recomendações e, por conseguinte, também o reporte à alta administração.

A UAIG deve manter os documentos correspondentes a esses eventos como papéis de trabalho e registrar tais 
alterações, cancelamentos e respectivas justificativas em seu instrumento de monitoramento. 

10.5.6. Monitoramento de Implementação de Recomendações Reiteradamente não Atendidas 

A alta administração da Unidade Auditada tem a responsabilidade de zelar pelo cumprimento das recomendações 
emitidas pela UAIG e também de aceitar formalmente o risco correspondente caso decida não as implementar. 
Nesta situação, e caso a UAIG conclua que a Unidade Auditada admitiu um nível de risco que pode ser inaceitável 
para a organização, o responsável pela UAIG deve discutir o assunto com a alta administração. Se o responsável pela 
UAIG concluir que o assunto não foi resolvido, deve comunicar a questão ao Conselho (ou a outra instância com 
atribuição equivalente), se houver.
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Antes da discussão com a alta administração, o responsável pela UAIG deve avaliar a conveniência de fazer interlo-
cução com as áreas responsáveis pelo risco em questão para compartilhar suas preocupações, conhecer a perspec-
tiva dos gestores envolvidos e orientá-los quanto à resposta a esse risco. 

Nos casos de desatendimento persistente a recomendações prioritárias/relevantes relacionadas a irregularidades, 
o responsável pela UAIG deve fazer o encaminhamento para providências às instâncias competentes, como o Mi-
nistério supervisor da Unidade Auditada, a Advocacia-Geral da União, a Corregedoria, o Ministério Público, a Polícia 
Federal, a Receita Federal ou o Tribunal de Contas da União, conforme o caso.

10.5.7. Comunicação da Situação da Implementação das Recomendações

 O responsável pela UAIG poderá acordar com a alta administração ou com o Conselho Diretor, a forma, o escopo e 
a periodicidade de apresentação da situação geral das recomendações. Algumas das opções consiste em informar:

a)	 A situação de todas as recomendações (atendida, cancelada, em atendimento, atrasada etc...);
b)	 O percentual de recomendações de acordo com a situação em que se encontram;
c)	 A situação das recomendações relacionadas a objetos de maior risco. 

11. NOTA DE AUDITORIA 

Nota de Auditoria é o documento destinado a dar ciência ao gestor da área examinada, no decorrer dos exames, 
das impropriedades ou irregularidades constatadas ou apuradas no desenvolvimento dos trabalhos da auditoria.

Pode servir para a proposição de ação corretiva sobre situações que requeiram a imediata adoção de providências 
ou para recomendação de soluções com objetivo de eliminar situações potencialmente danosas ao erário, passíveis 
de serem evitadas com a adoção de procedimentos corretivos.

A emissão da Nota de Auditoria deve ser aprovada previamente pelo Auditor-Chefe, que avaliará a pertinência da 
emissão, bem como estabelecerá, de forma conjunta, os prazos máximos para que as Unidades auditadas se mani-
festem formalmente acerca das recomendações da AUDIT a contar do recebimento da Nota de Auditoria por meio 
de sistema informatizado.

12. RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA (RAINT)

O Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT) é elaborado pela Auditoria Interna do CEFET-MG em 
cumprimento à Instrução Normativa nº 5, da Controladoria Geral da União/Secretaria Federal de Controle Interno, 
de 27 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial da União, dia 2 de setembro de 2021, que estabelece o que 
segue:

Art. 1° Esta Instrução Normativa estabelece a sistemática para planejamento, execução e apresentação de resulta-
dos das atividades das unidades de auditoria interna governamental sujeitas à supervisão técnica do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal, mediante: 

I.	 Elaboração, comunicação e divulgação do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT).

Art. 10. As informações sobre a execução do PAINT e a análise dos resultados decorrentes dos trabalhos de auditoria 
devem ser apresentadas no Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT). 

Art. 11. O conteúdo do RAINT deve abordar, no mínimo:

I.	 Quadro demonstrativo da alocação efetiva da força de trabalho durante a vigência do PAINT; 
II.	 Posição sobre a execução dos serviços de auditoria previstos no PAINT, relacionando aqueles finaliza-

dos, não concluídos, não realizados e realizados sem previsão no PAINT;
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III.	 Descrição dos fatos relevantes que impactaram a execução dos serviços de auditoria;
IV.	 Quadro demonstrativo do valor dos benefícios financeiros e do quantitativo dos benefícios não finan-

ceiros auferidos em decorrência da atuação da UAIG ao longo do exercício, conforme as disposições da 
Instrução Normativa nº 10, de 28 de abril de 2020, da CGU; 

V.	 Informe sobre os resultados do Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade - PGMQ. 

Art. 12. As UAIGs devem comunicar o RAINT ao Conselho Diretor ou instância equivalente, ou na sua ausência, ao 
dirigente máximo do órgão ou da entidade. 

Art. 13. As UAIGs devem encaminhar o RAINT à respectiva unidade de supervisão técnica até o último dia útil do 
mês de março do exercício seguinte ao qual se refere.

Art. 14. O RAINT deve ser publicado na página do órgão ou da entidade na internet até o último dia útil do mês de 
março do exercício seguinte ao qual se refere, ressalvadas as informações sigilosas previstas em lei.

13. PLANO ANUAL DE CAPACITAÇÃO

O § 2º do Art. 4º da Instrução Normativa Nº 5, de 27 de agosto de 2021, define que a alocação de horas para ativida-
des de capacitação deve considerar o quantitativo mínimo de 40 horas anuais para cada auditor, incluindo o titular 
da unidade, em treinamentos, cursos de pós-graduação lato e stricto sensu e eventos compatíveis com a atividade 
de auditoria, ao universo de auditoria da UAIG e às competências requeridas dos auditores.

A previsão de carga horária mínima de 40 horas de capacitação anual dos auditores internos governamentais visa 
a permitir o aperfeiçoamento dos seus conhecimentos, de suas habilidades e de outras competências, por meio 
do desenvolvimento profissional contínuo. Essa capacitação deve se dar preferencialmente com base em um pro-
grama de formação e desenvolvimento de recursos humanos e pode incluir cursos formais, seminários, workshops, 
encontros, visitas técnicas, cursos de pós-graduação, cursos a distância, curso de progressão funcional, treinamento 
no trabalho, entre outros.

Importa destacar ser em competências do responsável pela UAIG: identificar as deficiências e às lacunas na forma-
ção e no desempenho dos auditores e buscar supri-las por meio de ações como as citadas no parágrafo anterior. 
Caberá também a ele indicar oportunidades de capacitação que excedam a carga horária mínima obrigatória, o 
que é bastante recomendável, sobretudo em decorrência das constantes modificações pelas quais a área de au-
ditoria vem passando, além do surgimento de novas tecnologias, da maior exigência da sociedade em relação à 
prestação de contas, à transparência, entre outros.

14. DEMANDAS EXTRAORDINÁRIAS RECEBIDAS PELA UAIG

As demandas extraordinárias constituem trabalhos cuja necessidade surge durante o período de execução do Pla-
no Anual de Auditoria Interna. Uma vez consideradas importantes pela UAIG e consentidas pela instância respon-
sável pela aprovação do Plano, essas demandas podem ser a ele incorporadas. 

Entre as estratégias mais utilizadas para tratamento desse tipo de demanda, está a definição de uma reserva téc-
nica, medida em percentual de capacidade operacional disponível na UAIG. Para isso, pode-se avaliar o histórico 
de demandas extraordinárias recebidas para se obter uma média de alocação de recursos. De acordo com essa 
proposta, o Plano de Auditoria Interna inicial não deverá ocupar todos os recursos disponíveis, uma vez que parte 
da capacidade operacional estará reservada para trabalhos cuja necessidade de realização poderá ser identificada 
ao longo do exercício. 

Alternativamente, pode se definir que o Plano ocupará o máximo de recursos da UAIG, de modo que haja um pro-
cesso de revisão quando surgir a necessidade de realização de novos trabalhos durante a sua execução.
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15. PARECER DA AUDITORIA INTERNA SOBRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DA ENTIDADE

O Parecer da Auditoria Interna é elaborado pela Auditoria Interna do CEFET-MG em cumprimento à Instrução Nor-
mativa nº 5, da Controladoria Geral da União/Secretaria Federal de Controle Interno, de 27 de agosto de 2021, 
publicada no Diário Oficial da União, dia 2 de setembro de 2021. 

Art. 1° Esta Instrução Normativa estabelece a sistemática para planejamento, execução e apresentação de resulta-
dos das atividades das unidades de auditoria interna governamental sujeitas à supervisão técnica do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo Federal, mediante: 

III - elaboração e divulgação do parecer sobre a prestação de contas anual da entidade prevista no § 6º do 
Art. 15 do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000.

Art. 15.  As unidades de auditoria internas singulares da Administração Indireta do Poder Executivo Federal emitirão 
parecer sobre a prestação de contas anual da entidade. 

Art. 16. O parecer deve expressar opinião geral, com base nos trabalhos de auditorias individuais previstos e execu-
tados no âmbito do PAINT, sobre a adequação dos processos de governança, gestão de riscos e controles internos 
instituídos pela entidade para fornecer segurança razoável quanto: 

I - À aderência da prestação de contas aos normativos que regem a matéria; 

II - À conformidade legal dos atos administrativos;

III - Ao processo de elaboração das informações contábeis e financeiras;

IV - Ao atingimento dos objetivos operacionais. 

§ 1º O parecer pode incluir informações de trabalhos de outros provedores de avaliação para tratar dos tópicos 
contidos nesses incisos. 

§ 2º Se a unidade de auditoria interna não puder se manifestar sobre algum dos incisos deste artigo, ela deverá 
registrar no parecer a negativa de opinião justificada.

§ 3º A opinião a que se refere o presente artigo será emitida em conformidade com as disposições específicas 
constantes do Referencial Técnico de Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Federal, aprovado pela 
IN SFC nº 3, de 9 de junho de 2017. 

Art. 17. O parecer deve ser publicado na página da entidade na internet juntamente com o relatório de gestão do 
exercício ao qual se refere.

16. QUANTIFICAÇÃO E REGISTRO DOS BENEFÍCIOS 

As UAIGs devem adotar sistemática de quantificação e registro dos resultados e dos benefícios financeiros e não 
financeiros decorrentes de sua atuação. O registro desses benefícios possibilita que os resultados efetivos dessa 
atividade sejam apropriados tanto no âmbito interno das organizações públicas (pela própria UAIG, pela alta admi-
nistração etc.), quanto no âmbito externo (pela sociedade, que é a financiadora e a usuária dos serviços prestados 
pelo poder público). Constitui, portanto, uma forma de as UAIGs prestarem contas à sociedade dos resultados 
alcançados e, consequentemente, dos recursos empregados nas suas atividades.

A sistemática adotada pelas UAIGs deve observar critérios uniformes de classificação que favoreçam a compilação 
e a comparação desses registros, em conformidade com o Manual de Orientações Técnicas das Atividades de Au-
ditoria Interna Governamental do Poder Executivo Federal do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da 
União e com regulamentação a ser emitida pelo órgão central do Sistema de Controle Interno (SCI).

Para que os benefícios da atuação da UAIG sejam registrados, é preciso que este seja efetivo. Há, no entanto, outros 
requisitos para a realização do registro, quais sejam: o impacto positivo ocorrido na gestão pública; a existência de 
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nexo causal entre a atuação da UAIG e o resultado gerado pelas recomendações/orientações; e o período em que 
o benefício se deu. 

16.1. Impacto Positivo Ocorrido na Gestão Pública

As UAIGs podem identificar esse impacto quando ocorre, por exemplo, melhoria na execução de políticas públicas 
ou de macroprocessos organizacionais decorrente da implementação das recomendações da AUDIT, abrangendo 
um ou mais dos seguintes aspectos: 

a)	 Eficácia: é a garantia de entrega à sociedade dos produtos e serviços definidos nos instrumentos de pla-
nejamento;

b)	 Eficiência: é a maximização da entrega de produtos e serviços à sociedade a partir dos recursos disponí-
veis;

c)	 Legalidade: é a garantia de entrega de produtos e serviços à sociedade conforme previsão legal;
d)	 Efetividade: é a garantia de alcance dos objetivos propostos para uma política pública ou um macropro-

cesso. 

16.2. Nexo Causal entre a Atuação da UAIG e o Impacto Causado pelas Recomendações 

Para caracterizar a existência de nexo causal, as evidências geralmente são as seguintes: 

a)	 Recomendação enviada ao gestor; 
b)	 Manifestação, por parte do gestor, de adoção da medida decorrente da recomendação que represente 

impacto positivo na gestão;
c)	 Evidência da efetiva adoção da medida;
d)	 Memória de cálculo do benefício financeiro, se for o caso. 

As evidências dos benefícios (financeiros ou não financeiros) e as evidências de nexo causal entre tais benefícios e 
a atuação da UAIG devem ser armazenadas como papéis de trabalho. 

16.3. Período em que o Benefício Ocorreu 

Outro aspecto que deve ser considerado é o período adequado para se realizar o registro do benefício, o qual de-
verá ser compatível com a regulamentação a ser emitida pelo órgão central do Sistema de Controle Interno (SCI) 
sobre o tema. 

16.4. Forma de Cálculo dos Benefícios Financeiros 

Tendo em vista o princípio da economicidade, faz-se necessário que, para calcular os benefícios financeiros, sejam 
considerados os custos que incidiram sobre a implementação das recomendações pela Unidade Auditada, se estes 
forem claros e mensuráveis, da seguinte forma: 

Economia – Custos de implementação = Benefício financeiro 

A UAIG deve obter, da Unidade Auditada, os valores da economia auferida e dos custos de implementação das re-
comendações. Se não forem obtidos dessa forma, a UAIG deverá realizar o cálculo, utilizando os critérios que julgar 
convenientes, e preservar a memória de cálculo para demonstrar como chegou ao valor registrado.

Faz-se necessário que os benefícios, especialmente os financeiros, sejam submetidos a um adequado processo 
de governança de forma a mitigar o risco adverso de registros a maior pelas áreas responsáveis, o qual deverá ser 
definido pelo responsável pela UAIG. 
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16.5. Classificação dos Benefícios

É recomendável que as UAIGs estabeleçam classes que representem as situações mais frequentes de impactos 
positivos (financeiros e não financeiros) na gestão da Unidade Auditada. Exemplos de classes de benefícios finan-
ceiros: elevação de receita; recuperação de valores pagos indevidamente. Exemplos de classes de benefícios não 
financeiros: ação de aperfeiçoamento de prestação de serviços públicos; ação de promoção de sustentabilidade 
ambiental. 

Sugere-se, ainda, que a UAIG efetue os registros dos benefícios financeiros e não financeiros no mesmo sistema 
informatizado (ou outro instrumento de que dispuser) utilizado para armazenar as informações do monitoramento 
da implementação de suas recomendações.

Acesse a Instrução Normativa Nº 5, de 27 de agosto de 2021, da Controladoria-Geral da União/Secretaria Federal 
de Controle Interno no seguinte link: https://www.audit.cefetmg.br/legislacao-2/procure-por-tipo/instrucoes-nor-
mativas/

17. ATUALIZAÇÃO DO MANUAL DE AUDITORIA INTERNA

O Manual da Auditoria Interna será atualizado periodicamente, em adequação às revisões da legislação normativas.
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18. ANEXOS

ANEXO I – PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA (PAINT)

Quadro 1 - Serviços de Auditoria Previstos
UAIG:
Exercício:

ID Tipo de Serviço Objeto Auditado Objetivo da Auditoria Origem da Demanda Início Conclusão HH Observações/Justificativas

1                

2                

3                

4                

5                

6                

7                

Quadro 2 - Previsão da Alocação da Força de Trabalho

Atividade HH Previsto

TOTAL

Fonte: AUDIT/CEFET-MG
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ANEXO II – SOLICITAÇÃO DE AUDITORIA (SA)

SOLICITAÇÃO DE AUDITORIA Nº ___ (número sequencial e o ano correspondente) 

Preâmbulo - Parte inicial do instrumento em que deve constar, obrigatoriamente:

. Ação nº: transcrever do PAINT o nome da ação.

. Área: transcrever a área definida no Programa de Auditoria (PA).

. Órgão: transcrever o nome do órgão auditado definido no Programa de Auditoria. 

. Responsável: transcrever do PA o nome do dirigente responsável pelo órgão auditado.

. Data da emissão: apor a data em que foi elaborada a Solicitação de Auditoria.

. Data da apresentação: apor a data determinada para resposta da SA.

. Texto descritivo, encaminhado ao dirigente do órgão responsável pela área ou objeto a ser auditado, em que de-
verá constar, obrigatoriamente, dentre outras citações que se fizerem pertinentes: 

•	 Referência ao Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT);
•	 Número e descrição da ação de auditoria;
•	 Descrição do objeto motivo da solicitação; e
•	 Solicitação de apresentação de documentos, informações, esclarecimentos sobre os assuntos relevantes e 

pertinentes e demais elementos necessários para a execução das atividades de auditoria.

O texto deverá ser finalizado com saudação ao destinatário (Atenciosamente) e nome e função do auditor respon-
sável pela ação.

ANEXO III - MATRIZ DE ACHADOS DA AUDITORIA 

Órgão auditado: indicar o nome do Órgão auditado. 

Objetivo: transcrever do PAINT. 

. Achado:

. Condição: Situação encontrada ou existente. 

. Critério:

. Evidência:

. Causa:

. Efeito: 

O documento deverá ser finalizado com data e assinatura do auditor. 
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ANEXO IV - RELATÓRIO DE AUDITORIA

RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº_____ (número sequencial e o ano correspondente) 

Preâmbulo - Parte inicial do instrumento em que deve constar, obrigatoriamente: 

. Ação nº:  transcrever do PAINT o nome da ação.

. Área auditada: transcrever a área definida no Programa de Auditoria (PA).

. Origem da demanda: transcrever do PAINT o órgão demandante.

. Período da auditoria: transcrever o período determinado no Programa de Auditoria.

. Objeto da Auditoria: transcrever do PA o objeto auditado.

. Órgão estruturante: Unidade Universitária ou do Órgão da Administração Central ao qual está vinculado o órgão 
auditado.

. Órgão auditado (vinculado): transcrever do PA.

. Dirigente: transcrever do PA.

. Prazo máximo para apresentação do Plano de Ação: informar o prazo estipulado para apresentação do plano de 
ação, pelo órgão auditado.

Introdução 

Descrever de forma sucinta o trabalho realizado, em que deve constar, obrigatoriamente, os seguintes dados:

•	 Referência ao PAINT respectivo; 
•	 Ação: número e ano da ação;
•	 Descritivo da ação com citação de todos os dados inerentes ao objeto auditado.

Desenvolvimento

Parte principal do instrumento. Constitui-se no corpo do relatório, em que estarão descritas as informações precisas 
acerca dos trabalhos de auditoria, das situações e fatos encontrados e seus resultados. O desenvolvimento subdi-
vide-se em:

a)	 Escopo do trabalho;
b)	 Critérios – Materialidade, Relevância, Criticidade e e Gerenciamento de Riscos;
c)	 Restrições;
d)	 Metodologia; 
e)	 Exames;
f )	 Constatações e; 
g)	 Recomendações.

Escopo

O escopo de auditoria, para efeito de relatório, deve ser transcrito do que consta no Programa de Auditoria, acres-
cido de informações pertinentes, se for o caso. 
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Critérios 

Os critérios (materialidade, relevância e criticidade), para efeito de relatório, devem ser transcritos do que consta no 
Programa de Auditoria e acrescidos de informações pertinentes, se for o caso.

Restrições

Relatar se o órgão auditado impôs restrições para o atendimento às solicitações de auditoria, acesso a informações 
e documentos necessários aos trabalhos de auditoria, bem como limitações relacionadas ao próprio escopo do tra-
balho, associadas à metodologia utilizada para abordar as questões de auditoria e demais limitações significativas 
que podem ter afetado os objetivos, os resultados e as conclusões dos trabalhos de auditoria. 

Metodologia/Técnicas 

Descrever a metodologia e/ou as técnicas utilizadas para a realização dos trabalhos de auditoria, com foco no que 
foi planejado e no que consta do Programa de Auditoria.

Exames 

Descrição dos exames que foram realizados com o intuito de diagnosticar as fragilidades e as possíveis incorreções 
no material objeto da auditoria. 

Constatações 

Descrição resumida dos achados. 

Recomendações

Descrever a formulação das propostas do que deve ser aperfeiçoado ou corrigido, recomendando o aperfeiçoa-
mento necessário para o objeto auditado. 

Avaliação

Descrição resumida da análise de todo o trabalho da auditoria, com julgamentos imparciais, estritamente adequa-
dos às circunstâncias.

Resultado/Considerações

Descrição panorâmica das afirmações, deduzidas dos achados, considerando os efeitos obtidos pela avaliação e o 
resultado observado segundo o critério adotado pela auditoria.

 

Encaminhamento

Formalização do encaminhamento do Relatório de Auditoria em que deve constar a unidade/órgão auditado, o 
Diretor-Geral do CEFET-MG, o Conselho Diretor e o órgão de controle externo, a fim de conceder publicidade ao 
relatório. O texto deverá ser finalizado com data, nome(s) do(s) auditor(es) e nome do Coordenador da CCI.
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ANEXO V – PLANO DE AÇÃO

Preâmbulo - Parte inicial do instrumento em que deve constar, obrigatoriamente:

. Relatório de Auditoria: transcrever o número. 

. Ação nº: transcrever a ação constante no relatório de auditoria.

. Órgão Auditado: transcrever o nome do órgão auditado constante no relatório de auditoria.     

. Dirigente: transcrever o nome do dirigente responsável pelo órgão auditado constante no relatório de auditoria.

Corpo do formulário

. Constatação: transcrever do relatório de auditoria.

. Recomendação: transcrever do relatório de auditoria.

Providências

. O dirigente deverá informar as providências que serão adotadas para sanar o que foi objeto da recomendação.

 

Cronograma para atendimento 

. Etapa:

. Período/prazo:

O documento deverá ser finalizado com data e assinatura do dirigente do órgão auditado

ANEXO VI – PLANO DE PROVIDÊNCIAS PERMANENTE (PPP)

Preâmbulo - Parte inicial do instrumento em que deve constar, obrigatoriamente:

. Relatório de Auditoria: transcrever número/ano.

. Ação: transcrever ação constante no Plano de Ação.

. Órgão Auditado: transcrever do Plano de Ação.

Dirigente: transcrever do Plano de Ação.

Corpo do formulário.

. Recomendação: transcrever do Plano de Ação. 

. Prazo para atendimento: transcrever do Plano de Ação.

. Manifestação do dirigente: transcrever do Plano de Ação.

. Status da Implementação: a ser preenchido pelo auditor.
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. Recomendações aceitas/ acatadas e implementadas: Sim/Não.

. Recomendações em estudo ou em implementação: Sim/Não.

. Recomendação acatada/não implementada: Sim/Não.

. Recomendações não comentadas/ignoradas: Sim/Não.

. Recomendações contestadas: Sim/Não.

. Recomendações não mais aplicáveis: Sim/Não.

O texto deverá ser finalizado com data, nome e assinatura do auditor responsável pela auditoria e pelo Chefe do 
Núcleo de Acompanhamento e Monitoramento.

ANEXO VII – RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA (RAINT)

. Capa 

Na capa do relatório, deverá constar apenas: nome do relatório e o exercício correspondente. 

. Introdução

Na introdução, dentre outras informações pertinentes, deverá constar um breve:

. histórico referente à Auditoria Interna (AUDIT), com indicações da legislação que dispõe sobre a matéria, a estru-
tura e composição atualizada da auditoria.

. Objetivo

Ao descrever o objetivo do relatório, atentar para os seguintes aspectos: 

a)	 Atividades desenvolvidas pela Auditoria Interna.
b)	 Fatos relevantes e impactantes para o desenvolvimento das atividades da Auditoria Interna. 

Ações da Auditoria Interna

. Breve relato sobre a execução, procedimentos, técnicas, ferramentas e impropriedades das ações desenvolvidas no 
decorrer do exercício e constantes do PAINT. 

. Descrição das Ações de Auditoria Internas realizadas.

. Exposição do quantitativo das ações planejadas e executadas, com análise da situação e esclarecimento quanto às 
ações planejadas e não realizadas, e aquelas não planejadas e realizadas. Sugere-se incluir referência, transforman-
do tais informações em um anexo, no qual constará a descrição das ações, conforme detalhamento abaixo: 

. Ação: transcrever do PAINT.

. Produto: transcrever número do Relatório de Auditoria e ano.
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Resumo do Relatório 

. Área: transcrever do Relatório de Auditoria.

. Unidade Auditada: transcrever do Relatório de Auditoria.

. Escopo: transcrever do Relatório de Auditoria.

. Cronograma: transcrever do Plano de Auditoria (PA).

. Carga horária: transcrever do PA. 

. Recursos humanos e materiais: quantidade de Auditores e materiais empregados constantes no Relatório de Au-
ditoria.

. Constatação: transcrever do Relatório de Auditoria.

. Recomendação: transcrever do Relatório de Auditoria.

Implementação das Determinações/Recomendações 

. Breve relato sobre os procedimentos utilizados para atendimento das demandas oriundas do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal (TCU e CGU,) e pelo Conselho de Diretor do CEFET-MG, fazendo o registro quan-
to à implementação ou cumprimento realizado pela Instituição. 

. Demandas oriundas da Controladoria Geral da União / Regional de Minas Gerais

. Breve relato sobre: o cumprimento ou implementação das recomendações constantes nos Relatórios de Auditoria 
da CGU e o atendimento às demais solicitações emanadas da Controladoria Geral da União/Regional de Minas 
Gerais, as respostas emanadas das unidades/ órgãos do CEFET-MG, o apoio da Auditoria Interna do CEFET-MG à 
equipe de auditoria da CGU e as comunicações, diligências, solicitações de auditorias, planos de providências e 
relatórios de auditoria, oriundos da CGU/MG.

. Relacionar, em anexo específico, as informações extraídas do Plano de Providências Permanente da CGU, os se-
guintes dados:

•	 Número do relatório e exercício;
•	 Item e descrição da constatação;
•	 Número e descrição da recomendação;
•	 Manifestação do gestor; e 
•	 Avaliação. 

Demandas oriundas da Controladoria Geral da União / Regional de Minas Gerais

Constatação

. Transcrever número do relatório e exercício. 

Recomendação

 . Transcrever do Plano de Providências Permanente.
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Providências/Manifestações

. Transcrever do plano de providência permanente.

Providências/Avaliações

. Transcrever do Plano de Providência Permanente.

Demandas oriundas do Tribunal de Contas da União, acompanhamento dos Acórdãos e Decisões

Copiar, a partir do documento expedido pelo órgão responsável, os Acórdãos e as providências adotadas com rela-
ção às determinações ou recomendações oriundas do TCU, transformando tais informações em um anexo.

Assessoramento 

. Descrever as ações relativas às atividades de assessoramento previstas no PAINT. 

Relato Gerencial das Principais Áreas da Unidade 

. Cumprimento das Metas Físicas 

Transcrever dos Relatórios de Auditoria:

•	 O programa ou ação administrativa; 
•	 Os objetivos gerais e específicos; 
•	 As metas previstas (unidade);
•	 Os resultados alcançados;
•	 A avaliação crítica dos resultados alcançados e do desempenho da unidade; e
•	 Os fatos que prejudicaram o desempenho administrativo e as providências adotadas para os casos em que 

não forem alcançadas as metas. 

Avaliação dos Indicadores de Desempenho

Discorrer sobre o resultado da avaliação dos indicadores de desempenho utilizados pelo CEFT-MG, quanto a sua 
qualidade, confiabilidade, representatividade, homogeneidade, praticidade, validade, independência, simplicida-
de, cobertura, economicidade, acessibilidade e estabilidade. 

Avaliação dos Controles Internos

Discorrer sobre o resultado da avaliação dos controles internos administrativos do CEFET-MG, relatando as fragilida-
des identificadas e os aperfeiçoamentos implementados.
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Regularidade dos Procedimentos Licitatórios

Discorrer sobre a regularidade dos procedimentos licitatórios, com a identificação dos processos relativos à dispen-
sa e inexigibilidade de licitação, contendo:

•	 Objeto da contratação e o valor;
•	 Fundamentação da dispensa ou inexigibilidade;
•	 Responsável pela fundamentação com respectivo CPF;
•	 Identificação do contratado (nome ou razão social e CPF ou CNPJ) e das demais empresas consultadas, no 

caso de dispensa de licitação;
•	 Avaliação sobre a regularidade do processo; e
•	 Análise da regularidade dos demais processos licitatórios, incluindo percentual examinado e a identifica-

ção dos participantes do certame, mediante nome ou razão social e CPF ou CNPJ. 

Gerenciamento da execução dos convênios/contratos 

Discorrer sobre o resultado da avaliação do gerenciamento da execução dos convênios, acordos e ajustes firmados, 
devendo conter:

•	 Identificação com o número do convênio, acordo, ajuste, termo de parceria ou outros, objeto e valor;
•	 Observância aos arts. 11 e 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;
•	 Meta ou objetivo previsto;
•	 Resultados alcançados;
•	 Situação da prestação de contas;
•	 Atos e fatos que prejudicaram o desempenho; e
•	 Providências adotadas para os casos em que houver atraso ou ausência das prestações de contas parcial 

ou final. 

Área de Pessoal 

Discorrer sobre a verificação da consistência da folha de pagamento de pessoal, identificando os nomes dos servi-
dores e funcionários que tiveram sua folha de pagamento revisada, e o método de seleção da amostragem, se for 
o caso, para análise da legalidade dos atos, confirmação física dos beneficiários e a regularidade dos processos de 
admissão, cessão, requisição, concessão de aposentadoria, reforma e pensão. 

Fatos relevantes que impactaram na realização dos trabalhos de auditoria 

Descrever sobre os fatos de natureza administrativa que impactaram sobre a Unidade de Auditoria Interna.

Capacitação da auditoria interna 

Informar sobre as ações de capacitação realizadas e os resultados alcançados, inclusive com o quantitativo de audi-
tores capacitados/treinados, e sobre a aquisição de novas tecnologias, se for o caso. 

Desenvolvimento institucional/Ações de fortalecimento da auditoria interna

Informar sobre a realização de ações de fortalecimento da Unidade de Auditoria Interna, tais como: revisão de nor-
mativos internos de auditoria, redesenhos organizacionais com impacto sobre a auditoria interna e aquisição ou 
desenvolvimento de metodologias e softwares aplicados à ação de auditoria. 
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Outras atividades desenvolvidas 

Discorrer sobre outras atividades desenvolvidas ou fatos relevantes que não tenham sido contemplados nos itens 
anteriores. 

Considerações Finais 

Encerrar o relatório de forma conclusiva expondo o desempenho da Unidade de Auditoria, as auditorias realizadas, 
o desempenho do CEFET-MG e outras considerações que se fizerem necessárias sobre a natureza e o aporte do 
relatório.

O texto deverá ser finalizado com data, nome e assinatura do Chefe da Auditoria Interna (AUDIT).
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE 
MINAS GERAIS
SISTEMA INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, 
ADMINISTRAÇÃO E CONTRATOS

FOLHA DE ASSINATURAS

Emitido em 27/04/2023

MANUAL Nº 1/2023 - AUDIT (11.39) 

 NÃO PROTOCOLADO)(Nº do Protocolo:

 (Assinado digitalmente em 27/04/2023 10:09 )
JOSE MARIA DO AMARAL

AUDIT (11.39)

Matrícula: ###13#1

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , tipo: https://sig.cefetmg.br/documentos/ 1 2023
, data de emissão:  e o código de verificação: MANUAL 27/04/2023 8bcab8e80a
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 13, DE 16 DE MAIO DE 2023

Fixa o valor da Bolsa Permanência concedida aos discentes
no âmbito do CEFET-MG e dá outras providências.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS,
autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, considerando: i) o disposto na Portaria DIR GDG/CEFET-MG nº 256, de 20
de abril de 2023; e ii) a necessidade de prover condições para permanência e êxito dos
discentes de Ensino Técnico de Nível Médio e de Graduação em situação de vulnerabilidade
socioeconômica, que apresentam dificuldades para arcar com suas despesas acadêmicas,

RESOLVE:

Art. 1o Fixar, em R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), o valor da Bolsa Permanência no
âmbito do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais.

Parágrafo único. A Diretoria de Desenvolvimento Estudantil (DDE) publicará edital específico
para a seleção dos discentes a serem contemplados pela bolsa referida no caput.

Art. 2o Autorizar os alunos selecionados pelo Edital DDE 3/2023 a acumular a Bolsa
Permanência (R$ 380,00) e a Bolsa Alimentação (R$ 220,00), totalizando R$ 600,00
(seiscentos reais), conforme previsto no aludido edital.

Art. 3o Esta portaria entra em vigor em 16 de maio de 2023, produzindo efeitos a partir de 1o

de maio de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 16/05/2023 18:22 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
13, ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 16/05/2023 e o código de verificação:

a3757a8c08
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS

GABINETE

PORTARIA NORMATIVA GDG/CEFET-MG Nº 14, DE 18 DE MAIO DE 2023

Fixa os valores de bolsas de ensino, pesquisa e extensão
concedidas a discentes, no âmbito do CEFET-MG, e dá
outras providências.

O DIRETOR-GERAL DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS,
autarquia de regime especial vinculada ao Ministério da Educação, no uso das atribuições
legais e considerando: i) a Resolução CD-15/2020, de 30 de junho de 2020; ii) a Resolução CD-
14/2022, de 10 de agosto de 2022; iii) a Portaria DIR no 843/2022 - GDG, de 26 de dezembro
de 2023; e, ainda, iv) a necessidade de padronizar os valores das bolsas acadêmicas
concedidas aos discentes, no âmbito do CEFET-MG, atendendo às particularidades
acadêmicas de cada nível de ensino, sem prejuízo ao percurso curricular,

RESOLVE:

Art. 1o Fixar os valores e a carga horária semanal de bolsas de ensino, pesquisa e extensão
concedidas aos discentes que participam de programas ou projetos de natureza acadêmica,
no âmbito do CEFET-MG, institucionalizados nos termos dos normativos vigentes, conforme
quadro a seguir:

Valores e carga horária semanal de bolsas de ensino, pesquisa e extensão concedidas a discentes, no
âmbito do CEFET-MG

MODALIDADE CARGA HORÁRIA
SEMANAL VALOR UNITÁRIO

Iniciação Científica Júnior 12 horas R$ 420,00

Iniciação Científica 20 horas R$ 700,00

Extensão
12 horas R$ 420,00

20 horas R$ 700,00

Monitoria 16 horas R$ 500,00

Programa de Educação Tutorial 20 horas R$ 700,00

Programa de Desenvolvimento Profissional

20 horas R$ 700,00

24 horas R$ 840,00

30 horas R$ 1.050,00

Mestrado Integral R$ 2.100,00

Doutorado Integral R$ 3.100,00

§ 1o A concessão das bolsas de que trata o caput deverá observar o disposto na legislação
vigente, nos marcos regulatórios do ensino, pesquisa e extensão, bem como nas diretrizes
fixadas na Resolução CD-015/20, de 2020.

§ 2o Os alunos dos cursos técnicos integrados terão sua dedicação aos projetos de ensino,
pesquisa ou extensão limitada a 12 horas semanais.

Art. 2o Determinar que os órgãos da Direção-Geral, responsáveis pela operacionalização das
bolsas de que trata o art. 1o, adotem providências para publicização, em transparência ativa,
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da relação dos discentes beneficiários das bolsas, conforme disposto no Acórdão no

1.943/2018 do Tribunal de Contas da União (TCU).

Parágrafo único. Na publicização da relação de bolsistas referida no caput deverão ser
observados os procedimentos aplicáveis para fins de proteção de dados pessoais sensíveis,
nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados, Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 3o Fica revogada a Portaria Normativa GDG/CEFET-MG nº 11, de 17 de maio de 2023.

Art. 4o Esta portaria entra em vigor em 18 de maio de 2023, produzindo efeitos a partir de 1o

de maio de 2023.

Publique-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 18/05/2023 18:49 )
FLAVIO ANTONIO DOS SANTOS

CEFET-MG (11.00)
Matrícula: 980644

Visualize o documento original em https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp informando seu número:
14, ano: 2023, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 18/05/2023 e o código de verificação:

ae0edc5820
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA SEGEP/CEFET-MG Nº 129, DE 15 DE MAIO DE 2023

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE
MINAS GERAIS, considerando as atribuições que lhe são dadas pelo art. 3º. Alínea j, item 9 da PORTARIA
DIR N 1245 / 2019 - DG, o que estabelece o art. 25 do Decreto n° 9.991/2019 e o art.87 da Lei nº 8.112
/1990, o interesse da Administração na realização da atividade de capacitação proposta nos autos do
processo nº 23062.042963/2022-75 e a verificação de todas as condições necessárias para a autorização
pleiteada no mencionado processo, resolve:

Art. 1º Autorizar o servidor Saulo Nogueira Lopes de Oliveira, Matrícula Siape: , Cargo: Técnico em2193269
Laboratório área Mecânica, nos termos do Artigo 25, inciso II do Decreto nº 9.9991/2019 (Código 397), a
licenciar-se para realização de atividades de conclusão do curso de Pós-graduação Lato Sensu -
Especialização em Engenharia Eletrônica e Eletromecânica, promovido pela instituição Faculdade Única,
referente ao quinquênio de 09/02/2015 a 07/02/2020, no período de 17/05/2023 a 14/08/2023.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir 17 de maio de 2023.

(Assinado digitalmente em 15/05/2023 13:26)
WESLEY RUAS SILVA

SECRETARIO - TITULAR

SEGEP (11.68)

Matrícula: ###201#8

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp 129 2023
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: PORTARIA ADMINISTRATIVA 15/05/2023 2a3674641e
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA SEGEP/CEFET-MG Nº 130, DE 15 DE MAIO DE 2023

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE
MINAS GERAIS, considerando as atribuições que lhe são dadas pelo art. 3º. Alínea j, item 9 da PORTARIA
DIR N 1245 / 2019 - DG, o que estabelece o art. 25 do Decreto n° 9.991/2019 e o art.87 da Lei nº 8.112
/1990, o interesse da Administração na realização da atividade de capacitação proposta nos autos do
processo nº  e a verificação de todas as condições necessárias para a autorização23062.005517/2023-61
pleiteada no mencionado processo, resolve:

Art. 1º Autorizar o (a) servidor (a) Ivone Rosa Ferreira de Sá, Matrícula Siape: 1998107, Cargo: Pedagogo -
Área, nos termos do Artigo 25, inciso II do Decreto nº 9.9991/2019 (Código 397), a licenciar-se para
realização de atividades de conclusão do curso de Mestrado Profissional em Educação Profissional

, promovido pela instituição , referente ao quinquênio de Tecnológica IFMG - Campus Ouro Branco 16/11
, no período de 06/07/2023 a 03/10/2023./2017 a 14/11/2022

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir 06 de julho de 2023.

(Assinado digitalmente em 15/05/2023 13:26)
WESLEY RUAS SILVA

SECRETARIO - TITULAR

SEGEP (11.68)

Matrícula: ###201#8

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp 130 2023
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: PORTARIA ADMINISTRATIVA 15/05/2023 e9b65de41b
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA SEGEP/CEFET-MG Nº 131, DE 15 DE MAIO DE 2023

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA
DEMINAS GERAIS, considerando as atribuições que lhe são dadas pelo art. 3º. Alínea j, item 9 da
PORTARIA DIR N 1245 / 2019 - DG, o que estabelece o art. 25 do Decreto n° 9.991/2019 e o art.87 da Lei
nº 8.112/1990, o interesse da Administração na realização da atividade de capacitação proposta nos autos
do processo nº 23062.019678/2023-31 e a verificação de todas as condições necessárias para a
autorização pleiteada no mencionado processo, resolve:

Art. 1º Autorizar o (a) servidor (a) Geraldo Generoso Ferreira, Matrícula Siape: 1370961, Cargo: Técnico em
Assuntos Educacionais, nos termos do Artigo 25, inciso II do Decreto nº 9.9991/2019 (Código 397), a
licenciar-se para realização de atividades de conclusão do curso de Pós-doutorado em Letras, promovido
pela instituição Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, referente ao quinquênio de 11/02

  , no período de 02/08/2023 a 30/09/2023./2014 a 10/02/2019

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir 02 de agosto de 2023.

(Assinado digitalmente em 15/05/2023 13:26)
WESLEY RUAS SILVA

SECRETARIO - TITULAR

SEGEP (11.68)

Matrícula: ###201#8

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp 131 2023
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: PORTARIA ADMINISTRATIVA 15/05/2023 d4653bbe39
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA SEGEP/CEFET-MG Nº 132, DE 15 DE MAIO DE 2023

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE
MINAS GERAIS, considerando as atribuições que lhe são dadas pelo art. 3º. Alínea j, item 9 da PORTARIA
DIR N 1245 / 2019 - DG, o que estabelece o art. 25 do Decreto n° 9.991/2019 e o art.87 da Lei nº 8.112
/1990, o interesse da Administração na realização da atividade de capacitação proposta nos autos do
processo nº 23062.020388/2023-31 e a verificação de todas as condições necessárias para a autorização
pleiteada no mencionado processo, resolve:

Art. 1º Autorizar o (a) servidor (a) , Matrícula Siape: 1641736, Cargo: Analista deArthur de Carvalho Alves
Tecnologia da Informação, nos termos do Artigo 25, inciso I do Decreto nº 9.9991/2019 (Código 396), a
licenciar-se para realização do curso de Capacitação "Criatividade, Inovação e Liderança no Setor Público

 promovido pela instituição , referente ao(450 horas)" Centro de Ensino em Gestão Pública - CEGESP
quinquênio de 07/01/2014 a 05/01/2019, no período de 05/06/2023 a 02/09/2023.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir 05 de junho de 2023.

(Assinado digitalmente em 15/05/2023 13:26)
WESLEY RUAS SILVA

SECRETARIO - TITULAR

SEGEP (11.68)

Matrícula: ###201#8

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp 132 2023
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: PORTARIA ADMINISTRATIVA 15/05/2023 94aa52c408
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA SEGEP/CEFET-MG Nº 133, DE 15 DE MAIO DE 2023

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE
MINAS GERAIS, considerando as atribuições que lhe são dadas pelo art. 3º. Alínea j, item 9 da PORTARIA
DIR N 1245 / 2019 - DG, o que estabelece o art. 25 do Decreto n° 9.991/2019 e o art.87 da Lei nº 8.112
/1990, o interesse da Administração na realização da atividade de capacitação proposta nos autos do
processo nº 23062.018611/2023-80 e a verificação de todas as condições necessárias para a autorização
pleiteada no mencionado processo, resolve:

Art. 1º Autorizar o (a) servidor (a) , Matrícula Siape:  Cargo: Assistente Inara Guimarães de Sousa 2354615
de Aluno, nos termos do Artigo 25, inciso I do Decreto nº 9.9991/2019 (Código 396), a licenciar-se para
realização do curso de Capacitação “ ” promovido pela instituição  Direito Público (420 horas) Centro de

 - CEGESP, referente ao quinquênio de 19/01/2017 a 17/01/2022, no período deEnsino em Gestão Pública
12/06/2023 a 09/09/2023.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir 12 de junho de 2023.

(Assinado digitalmente em 15/05/2023 13:26)
WESLEY RUAS SILVA

SECRETARIO - TITULAR

SEGEP (11.68)

Matrícula: ###201#8

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp 133 2023
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA CDP/SEGEP/CEFET-MG Nº 21, DE 03 DE MAIO DE 2023

A Coordenadora de Desenvolvimento de Pessoas - CEFET-MG, no uso da atribuição estabelecida pelo
inciso III do Art. 72º do Regulamento do Programa de Desenvolvimento de Pessoas, aprovado pela Portaria
DIR Nº 518/2022 GDG do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG, e 
considerando os autos do Processo e considerando os autos do Processo nº 23062.020714/2023-18,
resolve: 

Art.1º a participação do (a) servidor (a) abaixo indicado (a) no curso de Mestrado RECONHECER 
Profissional em Enfermagem Assistencial, na instituição Universidade Federal Fluminense na cidade de Belo
Horizonte/MG como Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de Qualificação em Programa de Pós-
Graduação Stricto Sensu.

NOME SIAPE CARGO UORG

Chaiene Caroline de 
Menezes Fortes

1555246 Enfermeiro - área Divisão de Saúde - CDP/Campus 
Nova Suiça

Art.2º A carga horária reconhecida como  será de (10) dez horas Ação de Desenvolvimento em Serviço
semanais para realização das atividades do curso de qualificação tratado no art. 1º, no período de  05/05
/2023 a 10/04/2025.

Art.3º Estabelecer que a concessão retroativa não implica créditos , tendo em vista o disposto no Parágrafo   
Único do art. 68 do Regulamento do Programa de Pessoas aprovado pela Portaria DIR 518/2022 GDG.

Art.4º Estabelecer que o servidor deverá prestar contas, anualmente, quanto às ações desenvolvidas durante  
o usufruto de sua participação em via memorando eletrônico SipacAção de Desenvolvimento em Serviço 
/protocolo destinado à Divisão de Capacitação. 

Art.5º Estabelecer que o servidor ao final da realização do curso deverá apresentar o certificado ou diploma
de conclusão do curso realizado por meio da atividade Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de

Processo nº encerramento do 23062.020714/2023-18.

Art.6º Esta portaria entra em vigor nesta data.

Publica-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 03/05/2023 16:34)
REGINA RITA DE CASSIA OLIVEIRA

COORDENADOR - TITULAR

CDP (11.68.04)

Matrícula: ###20#4
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA CDP/SEGEP/CEFET-MG Nº 23, DE 08 DE MAIO DE 2023

A Coordenadora de Desenvolvimento de Pessoas - CEFET-MG, no uso da atribuição estabelecida pelo
inciso III do Art. 72º do Regulamento do Programa de Desenvolvimento de Pessoas, aprovado pela Portaria
DIR Nº 518/2022 GDG do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG, e
considerando os autos do Processo e considerando os autos do Processo nº 23062.020031/2023-52,
resolve: 

Art.1º a participação do (a) servidor (a) abaixo indicado (a) no curso de Doutorado em RECONHECER 
Psicologia na instituição Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, na cidade de Belo Horizonte/MG
como Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de Qualificação em Programa de Pós-Graduação 
Stricto Sensu.

NOME SIAPE CARGO UORG

Raquel Pereira Soares 2609578 Psicólogo - Área Núcleo de Acessibilidade e Apoio a
o/- CDE - Campus Nova Inclusã

Gameleira

Art.2º A carga horária reconhecida como  será de (20) vinte horasAção de Desenvolvimento em Serviço
semanais para realização das atividades do curso de qualificação tratado no art. 1º, no período de 08/05
/2023 a 28/02/2027.

Art.3º Estabelecer que a concessão retroativa não implica créditos , tendo em vista o disposto no Parágrafo
Único do art. 68 do Regulamento do Programa de Pessoas aprovado pela Portaria DIR 518/2022 GDG.

Art.4º Estabelecer que o servidor deverá prestar contas, anualmente, quanto às ações desenvolvidas
durante o usufruto de sua participação em  via memorandoAção de Desenvolvimento em Serviço
eletrônico Sipac/protocolo destinado à Divisão de Capacitação.

Art.5º Estabelecer que o servidor ao final da realização do curso deverá apresentar o certificado ou diploma
de conclusão do curso realizado por meio da atividade Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de

Processo nº encerramento do 23062.020031/2023-52.

Art.6º Esta portaria entra em vigor nesta data.

Publica-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 08/05/2023 17:26)
REGINA RITA DE CASSIA OLIVEIRA

COORDENADOR - TITULAR

CDP (11.68.04)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA CDP/SEGEP/CEFET-MG Nº 24, DE 08 DE MAIO DE 2023

A Coordenadora de Desenvolvimento de Pessoas - CEFET-MG, no uso da atribuição estabelecida pelo 
inciso III do Art. 72º do Regulamento do Programa de Desenvolvimento de Pessoas, aprovado pela Portaria
DIR Nº 518/2022 GDG do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG, e
considerando os autos do Processo e considerando os autos do Processo nº 23062.016034/2023-91,
resolve:

Art.1º a participação do (a) servidor (a) abaixo indicado (a) no curso de Mestrado RECONHECER 
Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional (PROFEPT), na instituição Centro
Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais na cidade de Divinópolis/MG como Ação de
Desenvolvimento em Serviço para fins de Qualificação em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu.

NOME SIAPE CARGO UORG

Marilia Borges Costa 
Oliveira

2103678 Odontólogo Coordenação de Administração do
Campus de Divinópolis

Art.2º A carga horária reconhecida como  será de (10) dez horasAção de Desenvolvimento em Serviço
semanais para realização das atividades do curso de qualificação tratado no art. 1º, no período de 08/05
/2023 a 27/03/2025.

Art.3º Estabelecer que a concessão retroativa não implica créditos , tendo em vista o disposto no Parágrafo
Único do art. 68 do Regulamento do Programa de Pessoas aprovado pela Portaria DIR 518/2022 GDG.

Art.4º Estabelecer que o servidor deverá prestar contas, anualmente, quanto às ações desenvolvidas
durante o usufruto de sua participação em  via memorandoAção de Desenvolvimento em Serviço
eletrônico Sipac/protocolo destinado à Divisão de Capacitação.

Art.5º Estabelecer que o servidor ao final da realização do curso deverá apresentar o certificado ou diploma
de conclusão do curso realizado por meio da atividade Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de

Processo nº encerramento do 23062.016034/2023-91.

Art.6º Esta portaria entra em vigor nesta data.

Publica-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 08/05/2023 17:25)
REGINA RITA DE CASSIA OLIVEIRA

COORDENADOR - TITULAR

CDP (11.68.04)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA CDP/SEGEP/CEFET-MG Nº 25, DE 08 DE MAIO DE 2023

A Coordenadora de Desenvolvimento de Pessoas - CEFET-MG, no uso da atribuição estabelecida pelo
inciso III do Art. 72º do Regulamento do Programa de Desenvolvimento de Pessoas, aprovado pela Portaria
DIR Nº 518/2022 GDG do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG, e
considerando os autos do Processo e considerando os autos do Processo nº 23062.015711/2023-54,
resolve:

Art.1º a participação do (a) servidor (a) abaixo indicado (a) no curso de Mestrado RECONHECER 
Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional (PROFEPT), na instituição Centro
Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais na cidade de Divinópolis/MG como Ação de
Desenvolvimento em Serviço para fins de Qualificação em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu.

NOME SIAPE CARGO UORG

Helder Antônio Moreira 047827 Assistente em 
Administração

Departamento de Formação Geral
- Campus Divinópolis

Art.2º A carga horária reconhecida como  será de (10) dez horasAção de Desenvolvimento em Serviço
semanais para realização das atividades do curso de qualificação tratado no art. 1º, no período de 08/05
/2023 a 27/03/2025.

Art.3º Estabelecer que a concessão retroativa não implica créditos , tendo em vista o disposto no Parágrafo
Único do art. 68 do Regulamento do Programa de Pessoas aprovado pela Portaria DIR 518/2022 GDG.

Art.4º Estabelecer que o servidor deverá prestar contas, anualmente, quanto às ações desenvolvidas
durante o usufruto de sua participação em  via memorandoAção de Desenvolvimento em Serviço
eletrônico Sipac/protocolo destinado à Divisão de Capacitação.

Art.5º Estabelecer que o servidor ao final da realização do curso deverá apresentar o certificado ou diploma
de conclusão do curso realizado por meio da atividade Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de

Processo nº encerramento do 23062.015711/2023-54.

Art.6º Esta portaria entra em vigor nesta data.

Publica-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 08/05/2023 14:31)
REGINA RITA DE CASSIA OLIVEIRA

COORDENADOR - TITULAR

CDP (11.68.04)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA CDP/SEGEP/CEFET-MG Nº 26, DE 08 DE MAIO DE 2023

A Coordenadora de Desenvolvimento de Pessoas - CEFET-MG, no uso da atribuição estabelecida pelo
inciso III do Art. 72º do Regulamento do Programa de Desenvolvimento de Pessoas, aprovado pela Portaria
DIR Nº 518/2022 GDG do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG, e
considerando os autos do Processo e considerando os autos do Processo nº 23062.015820/2023-71,
resolve:

Art.1º a participação do (a) servidor (a) abaixo indicado (a) no curso de Mestrado RECONHECER 
Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional (PROFEPT) na instituição Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (ERP-IFTM), na cidade de Uberaba/MG
como Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de Qualificação em Programa de Pós-Graduação 
Stricto Sensu.

NOME SIAPE CARGO UORG

Ana Caroline de Oliveira 
Silva

2189717 Nutricionista - Habilitação Coordenação de Desenvolvimento 
Estudantil/Campus Araxá.

Art.2º A carga horária reconhecida como  será de (20) vinte horasAção de Desenvolvimento em Serviço
semanais para realização das atividades do curso de qualificação tratado no art. 1º, no período de 08/05
/2023 a 02/05/2025.

Art.3º Estabelecer que a concessão retroativa não implica créditos , tendo em vista o disposto no Parágrafo
Único do art. 68 do Regulamento do Programa de Pessoas aprovado pela Portaria DIR 518/2022 GDG.

Art.4º Estabelecer que o servidor deverá prestar contas, anualmente, quanto às ações desenvolvidas
durante o usufruto de sua participação em  via memorandoAção de Desenvolvimento em Serviço
eletrônico Sipac/protocolo destinado à Divisão de Capacitação.

Art.5º Estabelecer que o servidor ao final da realização do curso deverá apresentar o certificado ou diploma
de conclusão do curso realizado por meio da atividade Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de

Processo encerramento do 23062.015820/2023-71.

Art.6º Esta portaria entra em vigor nesta data.

Publica-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 08/05/2023 14:24)
REGINA RITA DE CASSIA OLIVEIRA

COORDENADOR - TITULAR

CDP (11.68.04)
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA CDP/SEGEP/CEFET-MG Nº 27, DE 08 DE MAIO DE 2023

A Coordenadora de Desenvolvimento de Pessoas - CEFET-MG, no uso da atribuição estabelecida pelo
inciso III do Art. 72º do Regulamento do Programa de Desenvolvimento de Pessoas, aprovado pela Portaria
DIR Nº 518/2022 GDG do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG, e
considerando os autos do Processo e considerando os autos do Processo nº 23062.018378/2023-35,
resolve:

a participação do (a) servidor (a) abaixo indicado (a) no curso de MestradoArt.1º RECONHECER 
Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional (PROFEPT) na instituição Centro
Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais , na cidade de Divinópolis/MG como Ação de
Desenvolvimento em Serviço para fins de Qualificação em Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu.

NOME SIAPE CARGO UORG

Ana Paula Gaspar 
Alvarenga

1558488 Assistente Social Coordenação de Desenvolvimento 
Estudantil/Campus Divinópolis

Art.2º A carga horária reconhecida como  será de (20) vinte horasAção de Desenvolvimento em Serviço
semanais para realização das atividades do curso de qualificação tratado no art. 1º, no período de 08/05
/2023 a 31/03/2025.

Art.3º Estabelecer que a concessão retroativa não implica créditos , tendo em vista o disposto no Parágrafo
Único do art. 68 do Regulamento do Programa de Pessoas aprovado pela Portaria DIR 518/2022 GDG.

Art.4º Estabelecer que o servidor deverá prestar contas, anualmente, quanto às ações desenvolvidas
durante o usufruto de sua participação em  via memorandoAção de Desenvolvimento em Serviço
eletrônico Sipac/protocolo destinado à Divisão de Capacitação.

Art.5º Estabelecer que o servidor ao final da realização do curso deverá apresentar o certificado ou diploma
de conclusão do curso realizado por meio da atividade Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de

Processo encerramento do 23062.018378/2023-35.

Art.6º Esta portaria entra em vigor nesta data.

Publica-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 08/05/2023 14:24)
REGINA RITA DE CASSIA OLIVEIRA

COORDENADOR - TITULAR

CDP (11.68.04)

Matrícula: ###20#4

Visualize o documento original em  informando seu número: , ano: , https://sig.cefetmg.br/public/documentos/index.jsp 27 2023
tipo: , data de emissão:  e o código de verificação: PORTARIA ADMINISTRATIVA 05/05/2023 982c7a359b

Boletim de Serviço e Pessoal nº 18, de 19 de maio de 2023 | Página 112

https://sig.cefetmg.br/public/jsp/autenticidade/form.jsf


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE MINAS GERAIS 

COORDENAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 

PORTARIA ADMINISTRATIVA CDP/SEGEP/CEFET-MG Nº 28, DE 18 DE MAIO DE 2023

A Coordenadora de Desenvolvimento de Pessoas - CEFET-MG, no uso da atribuição estabelecida pelo
inciso III do Art. 72º do Regulamento do Programa de Desenvolvimento de Pessoas, aprovado pela Portaria
DIR Nº 518/2022 GDG do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG, e 
considerando os autos do Processo e considerando os autos do Processo nº 23062.017675/2023-63,
resolve: 

a participação do (a) servidor (a) abaixo indicado (a) no curso de MestradoArt.1º RECONHECER 
Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional (PROFEPT) na instituição Centro
Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - Campus Divinópolis na cidade de Divinópolis/MG como 
Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de Qualificação em Programa de Pós-Graduação Stricto
Sensu.

NOME SIAPE CARGO UORG

Danielle Kelly Oliveira 
Quintanilha

3163238 Assistente social Coordenação de 
Desenvolvimento Estudantil

/Campus Araxá

Art.2º A carga horária reconhecida como  será de (20) vinte horas Ação de Desenvolvimento em Serviço
semanais para realização das atividades do curso de qualificação tratado no art. 1º, no período de  22/05
/2023 a 15/05/2025.

Art.3º Estabelecer que a concessão não implica créditos, tendo em vista o disposto no Parágrafo Único do   
art. 68 do Regulamento do Programa de Pessoas aprovado pela Portaria DIR 518/2022 GDG.

Art.4º Estabelecer que o servidor deverá prestar contas, anualmente, quanto às ações desenvolvidas durante  
o usufruto de sua participação em via memorando eletrônico SipacAção de Desenvolvimento em Serviço 
/protocolo destinado à Divisão de Capacitação. 

Art.5º Estabelecer que o servidor ao final da realização do curso deverá apresentar o certificado ou diploma
de conclusão do curso realizado por meio da atividade Ação de Desenvolvimento em Serviço para fins de

Processo encerramento do 23062.017675/2023-63.

Art.6º Esta portaria entra em vigor nesta data.

Publica-se e cumpra-se.

(Assinado digitalmente em 18/05/2023 15:04)
REGINA RITA DE CASSIA OLIVEIRA

COORDENADOR - TITULAR

CDP (11.68.04)
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